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TRANSMISSORA ALIANÇA DE ENERGIA ELÉTRICA S.A. 
COMPANHIA ABERTA 

CNPJ/MF 07.859.971/0001-30 
NIRE 33.300.278.435 

 

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA  
(lavrada na forma de sumário, cf. artigo 130, §1º, da Lei nº 6.404/1976) 

 

DATA, HORA E LOCAL: Realizada às 10:00 horas do dia 28 de abril de 2022, sob a 

forma exclusivamente digital por meio da plataforma digital da TEN, nos termos do artigo 

4º, §2º, inciso I e artigo 21-C, §§ 2º e 3º da Instrução CVM nº 481, de 17 de dezembro de 

2009.  

  
PUBLICAÇÕES E DIVULGAÇÕES: (a) o relatório da administração, as demonstrações 

financeiras e respectivas notas explicativas, o relatório da Ernst & Young Auditores 

Independentes S.S., relativos ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2021, foram 

publicados, nos termos do artigo 133, § 5º da Lei n.º 6404, de 15 de dezembro de 1976, 

Lei das Sociedades por Ações no Jornal Valor Econômico, na 

edição de 25 de fevereiro de 2022, nas páginas C09 a C10; e (b) o relatório da 

administração, as demonstrações financeiras e respectivas notas explicativas, o relatório da 

Ernst & Young Auditores Independentes S.S., relativos ao exercício social findo em 31 de 

dezembro de 2021 e os demais documentos pertinentes aos assuntos integrantes da ordem 

do dia foram colocados à disposição dos acionistas na sede da Transmissora Aliança de 

Energia Elétrica S.A. ( Companhia ), divulgados nas páginas eletrônicas da Comissão de 

CVM  Brasil, Bolsa Bal B3 ompanhia 

com 1 (um) mês de antecedência da presente data, nos termos da Lei das Sociedades por 

Ações e da regulamentação da CVM. 
 

CONVOCAÇÃO: Editais de Convocação publicados, na forma do artigo 124 da Lei das 

Sociedades por Ações, no Jornal Valor Econômico nas edições dos dias 29, 30, 31 de 

março de 2022, nas páginas B4, A6 e A18, respectivamente.  

 

PRESENÇAS: Presentes os acionistas que participaram por meio da plataforma digital 

representando 66,9% do capital social votante da Companhia em Assembleia Geral 

Ordinária, e aqueles que apresentaram boletins de voto à distância válidos, recebidos de 



  

acordo com as instruções divulgadas nos citados boletins e conforme as informações 

contidas nos mapas de votação elaborados pelo agente escriturador e pela própria 

Companhia, na forma do artigo 21-W, incisos I e II, da Instrução CVM n.º 481/2009. 

Presentes, ainda, o Sr. Manuel Domingues de Jesus e Pinho pelo Conselho Fiscal da 

Companhia, nos termos do artigo 164 da Lei das Sociedades por Ações; a Sra. Jessica 

Borre pela Ernst & Young Auditores Independentes S.S. e o Diretor Financeiro e de 

Relações com Investidores, Sr. Erik da Costa Breyer, como representante da administração 

da Companhia. 

 
INFORMAÇÕES DA MESA: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Denis Teixeira 

Ferreira Dias, representante da acionista Companhia Energética de Minas Gerais - CEMIG, 

que convidou a Srta. Bárbara da Cunha Xavier, representante da acionista ISA 

Investimentos e Participações do Brasil S.A. para lhe secretariar.  

 

ORDEM DO DIA: Deliberar sobre os seguintes assuntos: (1) contas dos administradores, 

as demonstrações contábeis e correspondentes notas explicativas, o relatório dos auditores 

independentes e o relatório anual da administração, referentes ao exercício social encerrado 

em 31 de dezembro de 2021; (2) destinação do resultado do exercício social encerrado em 

31 de dezembro de 2021, incluindo a distribuição de dividendos; (3) eleição dos membros 

do Conselho de Administração da Companhia, para cumprimento de novo mandato; (4) 
fixação do número de membros do Conselho Fiscal da Companhia; (5) eleição dos 

membros do Conselho Fiscal da Companhia, para cumprimento de novo mandato; (6) 
fixação da remuneração global anual dos Administradores; e (7) fixação da remuneração 

dos membros do Conselho Fiscal da Companhia para o exercício corrente. 

 

DELIBERAÇÕES: Instalada a Assembleia, o Presidente da Mesa indagou se algum dos 

acionistas presentes fisicamente haviam manifestado voto por meio do boletim de voto à 

distância e se desejava manifestar seu voto na presente Assembleia, para efeito de se 

desconsiderar o voto à distância, na forma do artigo 21-W, § 5º, inciso I, da Instrução CVM 

n.º 481/2009. Em seguida, o Presidente da Mesa procedeu à leitura do Mapa de Votação 

Sintético divulgado ao mercado, conforme previsto no artigo 21-W, § 4º, da Instrução 

CVM n.º 481/2009. Dando continuidade aos trabalhos, os acionistas presentes dispensaram 

a leitura dos documentos e da proposta objeto da ordem do dia, dispensando quaisquer 

esclarecimentos por parte do representante da Administração, sendo ouvidos os 



  

representantes do Conselho Fiscal e da Auditoria Independente. Após o exame e discussão 

das matérias, deliberaram o quanto segue: 

 

(A) Aprovar, por unanimidade de votos dos presentes, ou seja, pelo voto favorável de 

395.437.814 ações ordinárias, a lavratura da presente ata na forma de sumário dos fatos 

ocorridos, contendo a transcrição apenas das deliberações tomadas, bem como a sua 

publicação com omissão das assinaturas dos acionistas, conforme faculta o artigo 130, §§ 

1º e 2º, da Lei das Sociedades por Ações; 

 
(1) Aprovar, por unanimidade dos acionistas titulares de ações com direito a voto presentes, 

sem restrições ou ressalvas (conforme mapa de votação em anexo a esta ata), as contas dos 

administradores, as demonstrações contábeis e correspondentes notas explicativas, o 

relatório dos auditores independentes e o relatório anual da administração, referentes ao 

exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, estando presente a representante da 

Auditoria Independente neste momento; 

 

(2) Aprovar, por unanimidade dos acionistas titulares de ações com direito a voto presentes, 

sem restrições ou ressalvas (conforme mapa da votação em anexo a esta ata), a proposta da 

administração quanto à destinação do resultado do exercício de 2021, de 

R$2.213.713.759,55 (dois bilhões, duzentos e treze milhões, setecentos e treze mil, 

setecentos e cinquenta e nove reais e cinquenta e cinco centavos), a ser destinado da 

seguinte forma:  

 

- Não constituir reserva legal, uma vez que a Lei das Sociedades por Ações prevê no art. 

193, § 1º que a Companhia poderá deixar de constituir a reserva legal no exercício em que 

o saldo dessa reserva, acrescido do montante das reservas de capital de que trata o § 1º do 

artigo 182, exceder de 30% (trinta por cento) do capital social. Tendo em vista que o 

montante de reserva legal, acrescido do montante da reserva de capital, excede 30% (trinta 

por cento) do capital social, a Companhia deixou de constituir reserva legal no exercício de 

2021;  

 

- R$15.745.503,89 (quinze milhões, setecentos e quarenta e cinco mil, quinhentos e três 

reais e oitenta e nove centavos) serão alocados à reserva de incentivo fiscal, conforme 

exigência da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste  SUDENE e 



  

Superintendência para o Desenvolvimento da Amazônia  SUDAM, para a manutenção dos 

benefícios fiscais concedidos pelos referidos órgãos;  

 

- R$408.098.711,76 (quatrocentos e oito milhões, noventa e oito mil, setecentos e onze 

reais e setenta e seis centavos) serão destinados à constituição de reserva especial de lucros, 

referentes aos efeitos do CPC 47;  

 

- R$722.557.496,33 (setecentos e vinte e dois milhões, quinhentos e cinquenta e sete mil, 

quatrocentos e noventa e seis reais e trinta e três centavos) foram pagos a título de 

dividendos intercalares, nas datas de 27 de maio de 2021 e 29 de dezembro de 2021, ad 

referendum da Assembleia Geral Ordinária;  

 

- R$267.019.297,27 (duzentos e sessenta e sete milhões, dezenove mil, duzentos e noventa 

e sete reais e vinte e sete centavos) foram pagos a título de juros sobre o capital próprio, nas 

datas de 27 de maio de 2021 e 29 de dezembro de 2021, ad referendum da Assembleia 

Geral Ordinária; 

 

- R$800.292.750,30 (oitocentos milhões, duzentos e noventa e dois mil, setecentos e 

cinquenta reais e trinta centavos) serão pagos aos acionistas até 31 de dezembro de 2022, a 

título de dividendos, sendo R$ R$147.011.157,98 (cento e quarenta e sete milhões, onze 

mil, cento e cinquenta e sete reais e noventa e oito centavos) a título de dividendos mínimos 

obrigatórios remanescentes e R$653.281.592,32 (seiscentos e cinquenta e três milhões, 

duzentos e oitenta e um mil, quinhentos e noventa e dois reais e trinta e dois centavos) a 

título de dividendos adicionais, o que equivale a R$0,77435441646 por ação 

(ordinária/preferencial) ou R$2,32306324937  por Unit, e serão pagos até 31 de dezembro 

de 2022, com base na posição acionária existente no Banco Itaú S.A. em 09 de maio de 

2022. As Units ex-dividendos a partir de 10 de maio de 

2022, inclusive. A Diretoria da Companhia definirá as tranches e datas de pagamento dos 

dividendos acima propostos, sendo comunicado aos acionistas e mercado em geral 

tempestivamente.  

 

(3) Aprovar, por maioria dos acionistas titulares de ações com direito a voto presentes 

(conforme mapa de votação em anexo a esta ata), após a análise do currículo e demais 

informações pertinentes a cada candidato, a eleição para o Conselho de Administração da 

Companhia de 13 (treze) membros titulares, com mandato a partir de 29 de abril de 2022 



  

até a realização da Assembleia Geral Ordinária do exercício de 2023, a saber: os Srs. (a) 

Reynaldo Passanezi Filho, brasileiro, divorciado, economista, portador da carteira de 

identidade nº 13282438-3, expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF 056.264.178-50, 

domiciliado na Av. Barbacena, 1.200, 18º andar, Santo Agostinho, Belo Horizonte  MG, 

CEP 30190-131,; (b) José Reinaldo Magalhães, brasileiro, casado, economista, portador 

da carteira de identidade nº M607363, expedida pela SSP/MG, inscrito no CPF 

227.177.906-59, domiciliado na Rua Nascimento Silva, 224 Apt 301, Ipanema, Rio de 

Janeiro  RJ, CEP 22421-020,; (c) Reinaldo Le Grazie, brasileiro, casado, administrador, 

portador da carteira de identidade nº 9271808-5, expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF 

022.513.098-02, domiciliado na Rua dos Escultores 403, Pinheiros, São Paulo - SP, CEP 

05469-010; (d) Jaime Leôncio Singer, brasileiro, casado, economista, portador da carteira 

de identidade nº 39874333-2, expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF 352.705.005-15, 

domiciliado na Rua Camargo Cabral, 30 apt. 131, Itaim Bibi, São Paulo  SP, CEP 01453-

090; (e) , brasileiro, solteiro, economista, portador da carteira de 

identidade nº 7.639.631-0, expedida pela SESP/PR, inscrito no CPF nº045.297.059-86, 

domiciliado na Rua Desembargador Jorge Fontana, 250, Bairro Belvedere, Belo Horizonte 

- MG, CEP 30320-670; (f) Jaime Caballero Uribe, colombiano, casado, advogado, 

passaporte nº PE 077848, domiciliado na Carrera 13, nº 36-24, Bogotá, Colômbia; (g) 

César Augusto Ramirez Rojas, colombiano, casado, engenheiro eletricista, portador da 

carteira de identidade nº 4.344.455, expedida pela República da Colômbia, passaporte nº 

PE 135491, domiciliado na Calle 12, sur nº 18-168, Medellín, Colômbia; (h) Daniel Isaza 
Bonnet, colombiano, solteiro, administrador de empresas e economista, portador da carteira 

de identidade nº 79.946.910, expedida pela República da Colômbia, passaporte nº PE 

074831, domiciliado na Calle 12, sur n° 18 -168, Medellín, Colômbia; (i) Fernando 
Bunker Gentil, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da carteira de 

identidade nº 3.262.470, expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF 760.378.008-04, 

domiciliado na 77, Rockwood Lane, Greenwich CT, 06830-3814; (j) CONSELHEIRO 

INDEPENDENTE Nº 1: Rodrigo de Mesquita Pereira, brasileiro, casado, advogado, 

portador da carteira de identidade nº 8.364.447-7 expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF 

091.622.518-64, domiciliado na Avenida Faria Lima nº 3015, conjunto 91, Jardim 

Paulistano, São Paulo  SP, CEP P 01451-001; (k) CONSELHEIRO INDEPENDENTE Nº 

2: André Fernandes Berenguer, brasileiro, divorciado, administrador de empresas, 

portador da carteira de identidade nº 16.864.602-8, expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF 

127.759.138-57, domiciliado na Rua Bacopari, 57, Boaçava, São Paulo  SP, CEP 05470-

030,; (l) CONSELHEIRO INDEPENDENTE Nº 3: Celso Maia de Barros, brasileiro, 



  

casado, administrador, portador da carteira de identidade nº 36.597.806, expedida pela 

SSP/SP, inscrito no CPF 022.976.827-00, domiciliado na Rua Zapara, 256, Vila Madalena, 

São Paulo  SP, CEP 05434-030; (m) CONSELHEIRO INDEPENDENTE Nº 4: Hermes 
Jorge Chipp, brasileiro, casado, engenheiro, portador da carteira de identidade nº 

02.187.859-0, expedida pelo Detran/RJ, inscrito no CPF 233.128.907-72, domiciliado na 

Rua Souza Lima, 158, apartamento 1001, Copacabana, Rio de Janeiro  RJ, CEP 22081-

010. Os membros do Conselho de Administração eleitos cumprirão o mandato unificado de 

1 (um) ano deste órgão da Companhia, o qual se estende até a Assembleia Geral Ordinária 

de 2023. A posse e a investidura dos Conselheiros ora eleitos ocorrerá a partir de 29 de 

abril de 2022 e ficará condicionada à assinatura do termo de posse a ser lavrado no livro de 

registro de atas de reuniões do Conselho de Administração da Companhia, na forma da 

legislação aplicável, sendo que os membros do Conselho de Administração eleitos pela 

primeira vez deverão ainda assinar o ência dos Adm s 

termos do qual assumirá expressamente responsabilidade pessoal pelo cumprimento das 

regras constantes do Contrato de Adoção de Práticas Diferenciadas de Governança 

Corporativa Nível 2 subscrito pela Companhia ( do Regulamento de Listagem 

de Práticas Diferenciadas de Governança Corporativa e 

Listage plinam o referido segmento especial de negociação de valores 

mobiliários da B3 S.A.  Brasil Bolsa, Balcão. Os Conselheiros eleitos declararam  

antecipadamente  que não incorrem em nenhuma proibição no exercício de atividade 

mercantil, que não ocupam cargo em sociedade que possa ser considerada concorrente com 

a Companhia, não tendo nem representando interesse conflitante com o da Companhia. O 

conselheiro indicado pela acionista ISA Investimentos e Participações do Brasil S.A., Sr. 

César Augusto Ramirez Rojas, ocupa atualmente cargo de conselheiro de administração na 

Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista  ISA CTEEP, tendo sido 

concedida, pela Assembleia Geral, dispensa com relação ao disposto no art. 147, § 3°, da 

Lei das Sociedades por Ações. Os Conselheiros indicados pela Companhia Energética de 

Minas Gerais - CEMIG assumiram, ainda, o compromisso solene de conhecer, observar e 

acatar os princípios, valores éticos e normas estabelecidos pelo Código de Conduta 

Profissional e Declaração de Princípios Éticos da CEMIG e pelo Código de Conduta Ética 

do Servidor Público e da Alta Administração do Estado de Minas Gerais. Assim, a 

composição do Conselho de Administração da Companhia será a seguinte: 

 

 



  

Conselho de Administração 

(Vigência do mandato 1 ano  De 29/04/2022 até a Assembleia Geral Ordinária de 2023) 

Reynaldo Passanezi Filho 
(indicado pela acionista CEMIG) 

José Reinaldo Magalhães 
(indicado pela acionista CEMIG) 

Reinaldo Le Grazie  
(indicado pela acionista CEMIG) 

Jaime Leôncio Singer 
(indicado pela acionista CEMIG) 

  
(indicado pela acionista CEMIG) 

Jaime Caballero Uribe  
(indicado pela acionista ISA) 
César Augusto Ramírez Rojas 
(indicado pela acionista ISA) 

Daniel Isaza Bonnet 
(indicado pela acionista ISA) 

Fernando Bunker Gentil 
(indicado pela acionista ISA) 
Rodrigo de Mesquita Pereira 

 (como membro independente) 
André Fernandes Berenguer 

(como membro independente) 
Celso Maia de Barros 

(como membro independente) 
Hermes Jorge Chipp 

(como membro independente) 

 

(4) Aprovar, por unanimidade dos acionistas titulares de ações com direito a voto presentes, 

sem restrições ou ressalvas (conforme mapa de votação em anexo a esta ata), a fixação do 

número de 05 (cinco) membros titulares e 05 (cinco) membros suplentes para compor o 

Conselho Fiscal da Companhia, sendo referidos membros eleitos para um mandato 

unificado de 1 (um) ano deste órgão da Companhia, o qual se estenderá até a Assembleia 

Geral Ordinária de 2023.   

 
(5) Aprovar, por maioria dos acionistas titulares de ações com direito a voto presentes, 

(conforme mapa de votação em anexo a esta ata), após a análise dos currículos e demais 

informações pertinentes, a eleição dos seguintes membros do Conselho Fiscal da 

Companhia, a saber: como MEMBROS TITULARES os Srs. (a) Custódio Antonio de 
Mattos, brasileiro, casado, bacharel em direito, portador da carteira de identidade nº MG 

258.278, expedida pela SSP/MG, inscrito no CPF 221.421.507-72, domiciliado na Rua Ivan 

Soares de Oliveira, nº 165, Condomínio Parque Imperial, Juiz de Fora  MG, CEP 36036-

350, e, como seu MEMBRO SUPLENTE, o Sr. Eduardo José de Souza, brasileiro, 



  

casado, administrador, portador da carteira de identidade nº 01-005083/D - CRA/MG, 

inscrito no CPF 125.383.616-72, domiciliado na Rua dos Médicos, 793, Alípio de Melo, 

Belo Horizonte  MG, CEP 30840-020; (b) Júlia Figueired , 

brasileira, solteira, bacharel em comunicação social, portador da carteira de identidade nº 

10600559-8, expedida pelo IFP/RJ, inscrita no CPF 016.833.347-36, domiciliada na Rua 

Prof. Ortiz Monteiro, 276, apartamento 306, Bloco A, Laranjeiras, Rio de Janeiro  RJ, 

CEP: 22245-100, e, como seu MEMBRO SUPLENTE, Luiz Felipe da Silva Veloso, 

brasileiro, casado, economista, portador da carteira de identidade RG nº M-1525816-

SSP/MG, inscrito no CPF 432.907.286-68, domiciliado na Rua Professor Otávio Coelho de 

Magalhães, 341, Mangabeiras, Belo Horizonte  MG, CEP 30210-230; (c) Manuel 
Domingues de Jesus e Pinho, português, casado, contador, portador da carteira de 

identidade nº 022.102/O-9, expedida pelo CRC/RJ, inscrito no CPF 033.695.877-34, 

domiciliado na Av. Rio Branco, 311, 10º andar, Centro, Rio de Janeiro - RJ, CEP 20040-

903; e, como seu MEMBRO SUPLENTE, a Sra. Luciana dos Santos Uchôa, brasileira, 

divorciada, contadora, portadora da carteira de identidade nº 081003/O-8, expedida pelo 

CRC/RJ, inscrito no CPF 021.807.537-56, domiciliada na Av. Rio Branco, 311, 4º andar, 

Centro, Rio de Janeiro - RJ, CEP 20040-903. Em observância ao disposto na alí

§4º do artigo 161 da Lei das Sociedades por Ações, os acionistas minoritários detentores de 

ações ordinárias da Companhia, em votação em separado, por unanimidade, (conforme 

mapa de votação em anexo a esta ata), elegeram, como MEMBRO TITULAR do Conselho 

Fiscal, o Sr. Marcello Joaquim Pacheco, brasileiro, casado, advogado, portador da carteira 

de identidade nº 18.975.204, expedida pela SSP/MG, inscrito no CPF/MF sob o nº 

112.459.108-76, domiciliado na Rua Jacarandá, 121, Chácaras Bela Vista, Mairiporã  SP, 

CEP 07600-000/ e como seu MEMBRO SUPLENTE, a Sra. Rosangela Torres, brasileira, 

casada, psicóloga, portadora da carteira de identidade nº 06/78.780, expedida pela CRP/SP, 

inscrita no CPF 213.963.788-71, domiciliada na Rua Primeiro de Janeiro, nº 143  Jardim 

São José, Francisco Morato  SP, CEP: 07911-075, bem como os acionistas detentores de 

ações preferenciais da Companhia, em votação em separado, por maioria (conforme mapa 

de votação em anexo a esta ata), elegeram, como MEMBRO TITULAR do Conselho 

Fiscal, o Sr. Murici dos Santos, brasileiro, casado, advogado, portador da carteira de 

identidade nº 275.025, expedida pela OAB/SP, inscrito no CPF 248.933.788-21, 

domiciliado na Estrada Sarkis Tellian, nº 836, Santa Inês, Mairiporã  SP, CEP 07600-000, 

e a Sra. Ana Patrícia Alves Costa Pacheco, brasileira, solteira, química, portadora da 

carteira de identidade nº 48.510.599-8 expedida pela SSP/SP, inscrita no CPF 411.889.988-

46, domiciliada na Rua Jacarandá, nº 07, Chácara Bela Vista, Mariporã - SP, CEP 07600-



  

000. O mandato dos membros do Conselho Fiscal eleitos é de 1 (um) ano e se estenderá até 

a Assembleia Geral Ordinária de 2023. A posse e investidura ocorrerá a partir de 29 de 

abril de 2022 e ficará condicionada à assinatura do termo de posse a ser lavrado no livro de 

registro de atas e pareceres do Conselho Fiscal da Companhia, na forma da legislação 

aplicável. Os membros do Conselho Fiscal eleitos pela primeira vez deverão ainda assinar o 

o de Anuência dos Membros do Conse , nos termos do qual assumirão 

expressamente responsabilidade pessoal pelo cumprimento das regras constantes do 

Contrato de Adoção de Práticas Diferenciadas de Governança Corporativa Nível 2 

subscrito pela Compan ntrato ulamento de Listagem de Práticas 

Diferenciadas de Governança Corporati

disciplinam o referido segmento especial de negociação de valores mobiliários da B3 S.A. 

 Brasil Bolsa, Balcão. Ainda, os membros do Conselho Fiscal eleitos declararam  

antecipadamente  que não incorrem em nenhuma proibição no exercício de atividade 

mercantil. Os Conselheiros indicados pela Companhia Energética de Minas Gerais - 

CEMIG assumiram, ainda, o compromisso solene de conhecer, observar e acatar os 

princípios, valores éticos e normas estabelecidos pelo Código de Conduta Profissional e 

Declaração de Princípios Éticos da Cemig e pelo Código de Conduta Ética do Servidor 

Público e da Alta Administração do Estado de Minas Gerais. Assim, a composição do 

Conselho Fiscal da Companhia será a seguinte:  
 

Conselho Fiscal 

(Vigência do mandato 1 ano  De 29/04/2022 até Assembleia Geral Ordinária de 2023) 

Titulares Suplentes 

Custódio Antonio de Mattos Eduardo José de Souza 

Júlia Figueiredo Goytacaz Sant'Anna Luiz Felipe da Silva Veloso 

Manuel Domingues de Jesus e Pinho Luciana dos Santos Uchôa 

Marcello Joaquim Pacheco  
(acionistas minoritários ordinaristas) 

Rosangela Torres 
 (acionistas minoritários ordinaristas) 

Murici dos Santos  
(acionistas minoritários preferencialistas)  

Ana Patrícia Alves Costa Pacheco 
 (acionistas minoritários preferencialistas)  

 

(6) Aprovar, por maioria dos acionistas titulares de ações com direito a voto presentes, sem 

restrições ou ressalvas, (conforme mapa de votação em anexo a esta ata), a fixação da 



  

remuneração global dos Administradores da Companhia, para o período que se inicia na 

data da presente Assembleia Geral Ordinária e termina na data da Assembleia Geral 

Ordinária da Companhia a ser realizada no ano de 2023, no montante global de até 

R$16.014.415,00 (dezesseis milhões, quatorze mil e quatrocentos e quinze reais), não 

incluídos os encargos e benefícios, cabendo a distribuição ao Conselho de Administração. 

Consignar que os membros do Conselho de Administração percebam uma remuneração 

fixa Honorários Mensais  Conselho de Administração  No mês em que o 

membro do Conselho de Administração compareça a todas as reuniões, ele receberá o valor 

integral dos Honorários Mensais  Conselho de Administração. Caso o membro do 

Conselho de Administração falte a uma ou mais reuniões dentro do mês de competência, 

receberá metade dos Honorários Mensais  Conselho de Administração. No mês em que 

não houver reunião do Conselho de Administração, os membros do Conselho de 

Administração receberão 100% (cem por cento) dos Honorários Mensais  Conselho de 

Administração. Os conselheiros de administração serão reembolsados pelas despesas que 

incorrerem no desempenho de suas funções, nos termos da política interna da Companhia. 

 

(7) Aprovar, por unanimidade dos acionistas titulares de ações com direito a voto presentes, 

sem restrições ou ressalvas, (conforme mapa de votação em anexo a esta ata), a fixação da 

remuneração dos membros do Conselho Fiscal em R$11.216,00 (onze mil e duzentos e 

dezesseis reais) mensais ários Mensais  Conselho Fisca Consignar que os 

membros suplentes do Conselho Fiscal somente receberão os Honorários Mensais  

Conselho Fiscal nos meses em que substituir o respectivo membro titular nas reuniões, 

dentro do mês de competência. No caso de haver mais de uma reunião no mês de 

competência, os Honorários Mensais  Conselho Fiscal serão divididos proporcionalmente 

ao número de reuniões realizadas, recebendo o membro titular ou o suplente que o tiver 

substituído de modo proporcional; no caso de não haver reunião no mês de competência, o 

membro titular receberá o montante total dos Honorários Mensais  Conselho Fiscal; no 

caso de haver reunião no mês de competência e não comparecerem nem o membro titular e 

nem o seu respectivo suplente, não serão devidos os Honorários Mensais  Conselho Fiscal. 

Os Conselheiros Fiscais residentes em outros municípios que não o da sede social da 

Companhia terão reembolsadas as despesas de alimentação, locomoção e estada necessárias 

ao seu comparecimento às reuniões ou ao desempenho de suas funções, nos termos da 

política da Companhia. 

 



  

ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado, o Presidente deu por encerrados os 

trabalhos e suspensa a Assembleia Geral Ordinária pelo tempo necessário para a lavratura 

da presente ata, na forma de sumário dos fatos ocorridos. Reaberta a sessão, esta ata foi 

projetada e lida e, uma vez aprovada, foi assinada pelos presentes (considerando-se também 

assinantes os acionistas que enviaram suas instruções de voto por meio de boletim de voto a 

distância ou que tenham participado por meio de sistema eletrônico de participação a 

distância, nos termos art. 21-V, § 1º da Instrução CVM nº 481/09). Assinaturas: Denis 

Teixeira Ferreira Dias, Presidente; Srta. Bárbara da Cunha Xavier, Secretária; Sr. Erik da 

Costa Breyer, Diretor Financeiro e de Relações com Investidores  representante da 

Administração; Sr. Manuel Domingues de Jesus e Pinho  representante do Conselho 

Fiscal. Acionistas: Companhia Energética de Minas Gerais  CEMIG representada pelo Sr. 

Denis Teixeira Ferreira Dias, ISA Investimentos e Participações do Brasil S.A. 

representada pela Srta. Bárbara da Cunha Xavier, os fundos e acionista representados pela 

Sra. Livia Beatriz Silva do Prado: CARMIGNAC EMERGENTS, CARMIGNAC 

PORTFOLIO  EMERGENTS, FP CARMIGNAC EMERGING MARKETS e LUIZ 

BARSI FILHO. 

 

Confere com a original, lavrada em livro próprio. 

 

 

____________________________________ 
Bárbara da Cunha Xavier 

Secretária 

 

BARBARA DA CUNHA 

XAVIER:30408860880

Assinado de forma digital por BARBARA DA CUNHA 

XAVIER:30408860880 

DN: c=BR, o=ICP-Brasil, ou=VideoConferencia, 

ou=11871388000112, ou=Secretaria da Receita Federal do 

Brasil - RFB, ou=RFB e-CPF A3, ou=(em branco), 

cn=BARBARA DA CUNHA XAVIER:30408860880 

Dados: 2022.04.29 15:49:43 -03'00'
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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO (Em milhares de reais, exceto quando mencionado)

Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Demonstração do resultado abrangente para os exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Demonstração do resultado para os exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto o lucro por ação)

Demonstração da mutação do patrimônio líquido (controladora e consolidado) em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Demonstração do fluxo de caixa para os exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Demonstração do valor adicionado para os exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação
financeira e patrimonial da Companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável.

As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos:

https://valor.globo.com/valor-ri/
https://ri.taesa.com.br/
https://sistemas.cvm.gov.br/
https://www.b3.com.br/pt_br/produtos-e-servicos/negociacao/renda-variavel/acoes/consultas/informacoes-por-periodo/

MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
NOVA GESTÃO, CRESCIMENTO E SUSTENTABILIDADE
Com a nova Diretoria da TAESA definida e empossada ao fim de 2020, a Companhia aprovou logo no início de 2021 o seu planejamento estratégico de longo prazo, orientando as suas ações para o ano, o que já resultou
em melhorias na área de segurança e de desempenho operacional, otimizando custos e aumentando a eficiência, definiu um alinhamento estratégico e a execução da agenda de sustentabilidade e permitiu um melhor
posicionamento da TAESA no setor de transmissão, conforme observado no resultado dos dois leilões de transmissão de 2021.
No âmbito do resultado regulatório, o ano foi afetado positivamente por dois eventos: o novo ciclo da Receita Anual Permitida (RAP) 2021-2022 que se iniciou em 1º de julho e a entrada em operação de Janaúba em
1º de setembro, o maior empreendimento greenfield da Companhia até agora, antecipando sua entrega em quase 6 meses e adicionando o valor de R$ 213,6 MM de RAP para a TAESA. As concessões ajustadas pelo
IGP-M (Categoria II) sofreram um reajuste inflacionário de 37% e as concessões ajustadas pelo IPCA (Categoria III) sofreram um reajuste inflacionário de 8%. Assim, a RAP operacional das concessões do Grupo TAESA
no novo ciclo 2021-2022 totalizou R$ 2,9 bilhões, 32,5% maior que a RAP operacional do ciclo anterior, já contemplando a redução de 50% da RAP das concessões de categoria II que sofrem esse efeito no novo ciclo.
A Companhia registrou, portanto, uma receita operacional líquida regulatória de R$ 1,8 bilhão em 2021, apresentando um crescimento anual de 20,5%. Consequentemente, o EBITDA regulatório totalizou R$ R$ 1,5
bilhão no ano, registrando um aumento de 22,8% contra 2020. Já a margem EBITDA ficou em 82,5% em 2021, 1,6 ponto percentual maior que o ano anterior.
No resultado em IFRS, o lucro líquido de 2021 totalizou R$ 2,2 bilhões, registrando uma queda anual de 2,2% em função basicamente dos menores investimentos nos empreendimentos em construção, uma vez que
estão na sua fase final de conclusão, e de maiores despesas financeiras líquidas, resultado da alta do IPCA e do CDI e do aumento da alavancagem.
Com base nesse resultado, o Conselho de Administração aprovou hoje a proposta de destinação do lucro de 2021, que inclui a distribuição de dividendos de R$ 800,3 MM (R$ 2,32 / Unit) que ainda deverá ser submetida
à deliberação da Assembleia de Acionistas. Sendo aprovado, o dividend payout será de 80,9% do lucro líquido � e de 99,1%, excluindo os efeitos do CPC 47 � e uma distribuição total de R$ 5,20 / Unit referente ao
exercício social de 2021.
Vale destacar que, em 29 de dezembro, a Companhia pagou o montante de R$ 523 MM entre dividendos e JCP, totalizando R$ 1,6 bilhão de proventos pagos no ano, volume 40,3% superior ao montante pago em 2020
e equivalente a R$ 4,50 / Unit, registrando um dividend yield de 12,4% para o fechamento de 2021.

No âmbito operacional, a TAESA manteve seu patamar de excelência operacional registrando em 2021 um índice de disponibilidade dos ativos de transmissão de 99,86% e uma Parcela Variável de R$ 20,8 MM,
equivalente a 1,02% em relação à RAP do ano. Esse resultado demonstra a capacidade de execução e eficiência na operação e manutenção dos ativos de transmissão da Companhia, um dos principais pilares
estratégicos da TAESA.
Em 17 de dezembro, a TAESA se sagrou vencedora na disputa pelo lote 1, o maior do Leilão de Transmissão ANEEL 02/2021, situado entre os estados de São Paulo e Paraná, extensão de 363 km em circuito duplo e
um investimento previsto de R$ 1,75 bilhão (Capex ANEEL). O novo empreendimento, chamado de Ananaí, terá um prazo regulatório de 60 meses para conclusão e acrescentará para a Companhia uma RAP de R$
129,9 MM a partir da sua entrada em operação.
Na agenda de Sustentabilidade, a Companhia avançou em diversas ações. Iniciamos em fevereiro de 2021 os trabalhos do Sistema de Gestão Integrado (SGIT), cujo objetivo é certificar a Companhia em 4 Normas ISO
(9001, 14001, 45001 e 55001). Ainda em fevereiro, a TAESA se tornou signatária do Empoderamento da ONU Mulheres e se associou ao Movimento Empresarial pelo Desenvolvimento Econômico da Mulher, conhecido
por +Mulher360. Instituímos o Comitê de Diversidade, formado por colaboradores da Companhia e representantes das diversas classes, que trabalham para criar um ambiente diverso e inclusivo dentro da empresa.
São quase 100 ações mapeadas e muitas executadas, como as turmas de Formação de Mulheres Eletricistas e Capacitação de Pessoas com Deficiência. O plano estratégico de longo prazo aprovado em março tem
cinco pilares, dentre os quais, o Pilar Fundamental da Sustentabilidade.
Em maio, concluímos a 10ª emissão de debêntures da TAESA e a 2ª série obteve a certificação �verde� com base nas diretrizes do Green Bond Principles. Nesse mesmo mês, publicamos o primeiro Relatório de
Sustentabilidade da Companhia no padrão GRI e em conformidade com os princípios do Pacto Global e Agenda 2030, e seu Inventário de Gases de Efeito Estufa conforme GHG Protocol, ambos na referência de 2020.
Realizamos diversos treinamentos e fóruns de conscientização, como, por exemplo, �Combate à Violência Doméstica contra a Mulher�, �Ética: a Morada das Relações Humanas� e �Diversidade e Inclusão� e lançamos
um eBook sobre os pilares da diversidade. Implementamos o Programa de Gestão de Continuidade de Negócios, cujo objetivo é aumentar a resiliência operacional da TAESA e, consequentemente, sua sustentabilidade.
Em setembro, conquistamos uma nova Certificação GPTW, com indicadores de favorabilidade e de clima ainda melhores que nos anos anteriores.
Na frente de Segurança, a TAESA iniciou em 2021 o Programa Segurança 100% com o objetivo de fortalecer a cultura de segurança na prática, dando mais voz e participação a todos. A Companhia colocou em prática,
de forma estratégica, um conjunto de projetos, ações e iniciativas visando a melhoria do desempenho de segurança da empresa e o fortalecimento da segurança como valor em cada um de seus colaboradores e
parceiros. Entre as ações, destacamos a implantação do Comitê de Segurança, em abril, a criação do Selo de Segurança TAESA, em outubro, a aquisição de um sistema de monitoramento por câmeras direcionados as
atividades operacionais e o desenvolvimento do aplicativo �Observação de Segurança�, ambos em dezembro.
A TAESA encerrou o ano com a sua Unit (TAEE11) integrando as carteiras do Índice Carbono Eficiente (ICO2) e do índice IGPTW da B3 para o ano de 2022. A adesão ao ICO2 demonstra o comprometimento das empresas
com a transparência nas emissões de gases de efeito estufa e antecipa a visão de como estamos nos preparando para uma economia de baixo carbono. O IGPTW é o mais novo índice da B3 que acompanha as empresas
certificadas pelo Great Place to Work, sendo o primeiro índice GPTW no mundo abrangendo um novo viés ESG para o mercado brasileiro.
Por fim, cabe destacar a realização do primeiro Investor Day, totalmente virtual e ao vivo, com mais de 4 horas de conteúdo. O evento, voltado para o investidor pessoa física, contou com a participação de diversos
colaboradores para a apresentação do seu negócio de maneira didática e interativa em salas de workshops, além da participação de influenciadores digitais em uma dinâmica de bate-papo e uma conversa com um
economista para falar de inflação, tema importante para o negócio de transmissão. Esse evento diferenciado e participativo foi pensado dentro do contexto de democratização do mercado de capitais e aumento do
investidor de menor porte na Bolsa de Valores, que naturalmente afetou a base acionária da TAESA, a qual cresceu 50% em quantidade de acionistas em 2021 e, atualmente, encontra-se entre as 10 ações brasileiras
com mais investidores pessoa física da B3.
Diante das realizações e conquistas do ano que passou, a TAESA reforça seu posicionamento estratégico como uma das maiores empresas de transmissão de energia elétrica do País e seu foco nos pilares estratégicos
de crescimento sustentável, geração de valor, disciplina financeira e eficiência operacional, ratificando o compromisso de transmitir energia com confiabilidade, transparência e segurança para toda a sociedade e
respeitando o meio ambiente e todos os stakeholders.

Consolidado Controladora
Nota Explicativa 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Ativos
Ativos circulantes
Caixa e equivalentes de caixa 384.824 896.031 179.771 664.932
Contas a receber de concessionárias e permissionárias 212.069 190.378 148.628 157.782
Ativo de contrato de concessão 4 1.320.728 1.015.498 804.492 728.784
Impostos e contribuições sociais correntes 160.897 124.355 144.943 109.522
Outros ativos circulantes 56.665 133.899 486.116 312.674
Total dos ativos circulantes 2.135.183 2.360.161 1.763.950 1.973.694
Ativos não circulantes
Títulos e valores mobiliários 9.948 9.586 4.906 4.708
Contas a receber de concessionárias e permissionárias 21.332 19.635 20.040 18.526
Ativo de contrato de concessão 4 9.799.690 8.356.699 4.571.927 4.119.475
Instrumentos financeiros derivativos 207.267 157.169 207.267 157.169
Investimentos 3.436.678 2.952.525 7.009.221 5.952.339
Direito de uso 12.457 28.934 11.578 27.868
Imobilizado 73.892 44.742 72.625 44.585
Intangível 98.801 89.572 98.782 89.547
Outros ativos não circulantes 100.387 86.396 69.884 53.568
Total dos ativos não circulantes 13.760.452 11.745.258 12.066.230 10.467.785
Total dos ativos 15.895.635 14.105.419 13.830.180 12.441.479

Consolidado Controladora
Nota Explicativa 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Passivos
Passivos circulantes
Fornecedores 131.622 85.086 43.702 36.858
Empréstimos e financiamentos 15.672 121.355 6.896 112.833
Debêntures 5 933.841 319.473 806.472 319.473
Passivo de arrendamento 8.533 8.911 7.697 8.406
Impostos e contribuições sociais correntes 58.894 55.157 37.646 30.270
Outros passivos circulantes 268.568 251.661 247.873 211.803
Total dos passivos circulantes 1.417.130 841.643 1.150.286 719.643

Passivos não circulantes
Empréstimos e financiamentos 614.073 922.669 562.825 865.829
Debêntures 5 5.225.510 4.857.916 4.361.201 4.010.957
Instrumentos financeiros derivativos 33.679 47.061 33.679 47.061
Passivo de arrendamento 7.257 22.462 7.035 21.815
Impostos e contribuições sociais diferidos 1.172.751 763.630 707.146 470.283
Tributos diferidos 638.209 524.897 269.260 238.407
Provisão para riscos trabalhistas, fiscais e cíveis 6 49.126 44.338 29.343 30.227
Outros passivos não circulantes 53.144 54.899 24.649 11.353
Total dos passivos não circulantes 7.793.749 7.237.872 5.995.138 5.695.932
Total dos passivos 9.210.879 8.079.515 7.145.424 6.415.575
Patrimônio líquido
Capital social 3.042.035 3.042.035 3.042.035 3.042.035
Reserva de capital 598.736 598.736 598.736 598.736
Reserva de lucros 2.368.240 1.944.396 2.368.240 1.944.396
Dividendos adicionais propostos 653.282 456.035 653.282 456.035
Outros resultados abrangentes 22.463 (15.298) 22.463 (15.298)
Total do patrimônio líquido 7 6.684.756 6.025.904 6.684.756 6.025.904
Total dos passivos e do patrimônio líquido 15.895.635 14.105.419 13.830.180 12.441.479

Consolidado Controladora
2021 2020 2021 2020

Receita operacional líquida 3.472.049 3.561.286 1.916.181 1.804.952
Custos operacionais (648.988) (1.047.979) (137.898) (137.068)
Lucro Bruto 2.823.061 2.513.307 1.778.283 1.667.884
Despesas gerais e administrativas (169.246) (152.544) (149.804) (143.637)
Resultado de equivalência patrimonial 781.438 833.942 1.471.638 1.418.358
Lucro antes do resultado financeiro 3.435.253 3.194.705 3.100.117 2.942.605
Receitas (despesas) financeiras líquidas (810.109) (475.523) (662.790) (401.394)
Resultado antes dos impostos e contribuições 2.625.144 2.719.182 2.437.327 2.541.211
Imposto de renda e contribuição social (411.430) (456.255) (223.613) (278.284)
Lucro líquido do exercício 2.213.714 2.262.927 2.213.714 2.262.927

Consolidado Controladora
2021 2020 2021 2020

Lucro Líquido do exercício 2.213.714 2.262.927 2.213.714 2.262.927
Ajuste de avaliação patrimonial 37.761 (15.298) 37.761 (15.298)
Resultado Abrangente total do exercício 2.251.475 2.247.629 2.251.475 2.247.629

Capital social
Reserva de capital,

Transações de capital Reserva de lucros
Dividendos adicionais

propostos Lucros acumulados
Ajuste de avaliação

patrimonial Total
Saldos em 31 de dezembro de 2019 3.042.035 598.736 1.287.843 61.763 - - 4.990.377
Dividendos adicionais aprovados - - - (61.763) - - (61.763)
Dividendos intercalares pagos - - - - (811.756) - (811.756)
Juros sobre capital próprio pagos - - - - (232.674) - (232.674)
Ajuste de avaliação patrimonial - - - - - (15.298) (15.298)
Lucro líquido do exercício - - - - 2.262.927 2.262.927
Destinação do lucro do exercício:
Reserva incentivo fiscal - - 25.083 - (25.083) - -
Reserva especial - - 631.470 - (631.470) - -
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - (105.909) - (105.909)
Dividendos adicionais propostos - - - 456.035 (456.035) - -
Saldos em 31 de dezembro de 2020 3.042.035 598.736 1.944.396 456.035 - (15.298) 6.025.904
Dividendos adicionais aprovados - - - (456.035) - - (456.035)
Dividendos intercalares pagos - - - - (722.558) - (722.558)
Juros sobre capital próprio pagos - - - - (267.019) - (267.019)
Ajuste de avaliação patrimonial - - - - - 37.761 37.761
Lucro líquido do exercício - - - - 2.213.714 2.213.714
Destinação do lucro do exercício:
Reserva incentivo fiscal - - 15.746 - (15.746) - -
Reserva especial - - 408.098 - (408.098) - -
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - (147.011) - (147.011)
Dividendos adicionais propostos - - - 653.282 (653.282) - -
Saldos em 31 de dezembro de 2021 3.042.035 598.736 2.368.240 653.282 - 22.463 6.684.756

Consolidado Controladora
2021 2020 2021 2020

Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 1.448.574 517.544 1.833.561 1.228.914
Caixa líquido (aplicado) gerado nas atividades de investimento (128.818) 1.388.896 (502.129) 203.599
Caixa líquido (aplicado) nas atividades de financiamento (1.830.963) (1.092.971) (1.816.593) (842.976)
(Redução) aumento no caixa e equivalentes de caixa (511.207) 813.469 (485.161) 589.537
Saldo inicial do caixa e equivalentes de caixa 896.031 82.562 664.932 75.395
Saldo final do caixa e equivalentes de caixa 384.824 896.031 179.771 664.932
(Redução) aumento no caixa e equivalentes de caixa (511.207) 813.469 (485.161) 589.537

Consolidado Controladora
2021 2020 2021 2020

Receitas 3.767.852 3.874.611 2.087.308 1.961.556
Insumos adquiridos de terceiros (607.663) (1.017.919) (102.073) (113.978)
Valor adicionado bruto 3.160.189 2.856.692 1.985.235 1.847.578
Depreciação e amortização (22.652) (15.280) (21.718) (14.703)
Valor adicionado líquido produzido pela Companhia 3.137.537 2.841.412 1.963.517 1.832.875
Valor adicionado recebido em transferência 815.721 872.755 1.495.283 1.442.571
Valor adicionado total a distribuir 3.953.258 3.714.167 3.458.800 3.275.446
Distribuição do valor adicionado
Pessoal 154.904 141.055 137.852 128.497
Impostos, taxas e contribuições 740.248 795.849 420.799 458.415
Remuneração de capitais de terceiros 844.392 514.336 686.435 425.607
Remuneração de capitais próprios 2.213.714 2.262.927 2.213.714 2.262.927
Valor adicionado total distribuído 3.953.258 3.714.167 3.458.800 3.275.446

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DE 31 DE DEZEMBRO DE 2021 (Valores expressos em milhares de reais, exceto se indicado de outra forma)

1. INFORMAÇÕES GERAIS
A Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A. (�Taesa� ou �Companhia�) é uma sociedade anônima de capital aberto, domiciliada no Brasil, com sede na Praça XV de novembro, 20, salas 601 e 602, Centro, cidade
do Rio de Janeiro, estado do Rio de Janeiro, com o objeto social principal a operação e exploração de concessões de serviço público de transmissão de energia elétrica para implantação, operação e manutenção das
linhas de transmissão pertencentes à rede básica do Sistema Interligado Nacional � SIN;
Controladores - Possuem controle compartilhado da Companhia, por meio de acordo de acionistas, a Companhia Energética de Minas Gerais � CEMIG e a ISA Investimentos e Participações do Brasil S.A.
Controladas, controladas em conjunto e coligadas
Controladas: ATE III, SGT, MAR, MIR, JAN, SAN, BRAS, SJT, SPT, LNT e ANT.
Controladas em conjunto: ETAU, Aimorés, Paraguaçu e Ivaí.
Coligadas: (a) com participação direta: EATE, ECTE, ENTE e ETEP; (b) com participação indireta: STC, ESDE, Lumitrans, ETSE e ESTE; e (c) com participação direta e indireta: EBTE, ERTE, EDTE, Transleste, Transirapé
e Transudeste. As coligadas Transleste, Transirapé e Transudeste são denominadas, em conjunto, �Transmineiras�, as demais coligadas são denominadas, em conjunto, �Grupo TBE�.
As empresas controladas, controladas em conjunto e coligadas (aqui definidas como �Grupo Taesa� ou �Grupo� quando mencionadas em conjunto com a Companhia) são sociedades de capital fechado, não possuem
ações negociadas em bolsas de valores e são domiciliadas no Brasil com sede nos seguintes Estados: Rio de Janeiro (ATE III, SGT, MAR, MIR, JAN, ETAU, BRAS, SAN, SJT, SPT, LNT e ANT), Santa Catarina (Lumitrans, STC
e ECTE), São Paulo (Aimorés, Paraguaçu, Ivaí, ERTE, EBTE, ETEP, ETSE, EATE, ENTE, ESDE e ESTE), Minas Gerais (Transleste, Transudeste e Transirapé) e Bahia (EDTE).
Todas as empresas nas quais a Companhia possui participação têm por objeto social principal operar e usar as concessões de serviços públicos de transmissão de energia para implementar, operar e manter as
instalações da rede básica do SIN por um período de 30 anos.

2. BASE DE PREPARAÇÃO
2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras da Companhia compreendem as demonstrações financeiras individuais da controladora, identificadas como controladora, e as demonstrações finan-
ceiras consolidadas, identificadas como consolidado, preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International
Accounting Standards Board (IASB). As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os pronunciamentos, as orientações e as interpretações técnicas
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC e pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM. A Companhia optou por apresentar essas demons-
trações financeiras individuais e consolidadas em um único conjunto, lado a lado. A Administração da Companhia entende que todas as informações relevantes das demonstrações financeiras estão sendo evidencia-
das, e que correspondem às informações utilizadas na sua gestão. Adicionalmente, a Administração considerou as orientações emanadas da Orientação OCPC 07, emitida pelo CPC em novembro de 2014, na prepa-
ração das suas demonstrações financeiras de forma que todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, estão divulgadas e correspondem ao que é utilizado na gestão da Companhia. As
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram aprovadas pela Diretoria, pelo Conselho Fiscal e pelo Conselho de Administração em 17 de fevereiro de 2022. 2.2. Base de mensuração: As demonstrações
financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos instrumentos financeiros derivativos mensurados pelo valor justo e dos instrumentos financeiros não derivativos
mensurados pelo valor justo por meio do resultado. 2.3. Moeda funcional e de apresentação: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas são apresentadas em reais, moeda funcional da Companhia e
foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.4. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações financeiras de acordo com as normas do CPC exige
que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir
dessas estimativas. Estimativas e premissas são revisadas de uma maneira contínua. Revisões com relação às estimativas contábeis são reconhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas. Os principais
assuntos que envolvem estimativas e premissas são: a) Ativo de contrato de concessão - A Companhia efetua análises que envolvem o julgamento da Administração, substancialmente, no que diz respeito a aplica-
bilidade da interpretação de contratos de concessão, determinação e classificação de receitas por obrigação de performance (implementar, e operar e manter as infraestruturas de transmissão). A Administração da
Companhia avalia o momento de reconhecimento dos ativos das concessões com base nas características econômicas de cada contrato de concessão. O ativo de contrato de concessão se origina na medida em que a
concessionária satisfaz a obrigação de implementar a infraestrutura de transmissão, sendo a receita reconhecida ao longo do tempo do projeto. O ativo de contrato de concessão é registrado em contrapartida a recei-
ta de implementação da infraestrutura, que é reconhecida com base nos gastos incorridos, acrescidos de margem de construção. A parcela do ativo de contrato de concessão indenizável final é identificada quando a
implementação da infraestrutura é finalizada. A margem de lucro atribuída à obrigação de performance de implementação da infraestrutura é definida com base nas melhores estimativas e expectativas da Adminis-
tração sobre os projetos implementados pela Companhia, onde são levados em consideração diversos fatores, como (i) características e complexidade dos projetos, (ii) cenário macroeconômico e (iii) expectativas
sobre investimentos e recebimentos. A margem de lucro para atividade de operação e manutenção da infraestrutura de transmissão é determinada com base no preço de venda individual do serviço, a partir de infor-
mações disponíveis sobre o valor da contraprestação à qual a entidade espera ter direito em troca da prestação dos serviços prometidos ao cliente, nos casos em que a Companhia tem direito exclusivamente à remu-
neração pela atividade de operar e manter, conforme CPC 47/IFRS 15 � Receita de contrato com o cliente e os custos incorridos para a prestação de serviços. A taxa aplicada ao ativo de contrato de concessão reflete
a taxa implícita do fluxo financeiro de cada projeto e representa a melhor estimativa da Companhia para a remuneração financeira dos investimentos da infraestrutura de transmissão, por considerar os riscos e prêmios
específicos do negócio. A taxa para precificar o componente financeiro do ativo de contrato de concessão é estabelecida na data do leilão, exceto para as concessões que foram adquiridas em fase de operação, onde
considerou-se a taxa de desconto utilizada na época da aquisição. Quando o Poder Concedente revisa ou atualiza a receita que a Companhia tem direito a receber, a quantia escriturada do ativo de contrato de con-
cessão é ajustada para refletir os fluxos revisados, sendo o ajuste reconhecido como receita ou despesa no resultado. Quando a concessionária presta serviços de implementação da infraestrutura é reconhecida a
receita de infraestrutura pelo valor justo e os respectivos custos relativos aos serviços de implementação da infraestrutura à medida que são incorridos, adicionados da margem estimada para cada projeto, conside-
rando a estimativa da contraprestação com parcela variável. Quando a concessionária presta serviços de operação e manutenção, é reconhecida a receita pelo preço justo preestabelecido, que considera os custos
incorridos, bem como a margem de lucro estimada, à medida que os serviços são prestados. A receita de operação e manutenção sofrerá alteração em função da inflação, conforme índice de atualização previsto em
contrato de concessão (IPCA ou IGP-M). b) Avaliação de instrumentos financeiros � São utilizadas premissas e técnicas de avaliação que incluem informações que não se baseiam em dados observáveis de mercado
para estimar o valor justo de determinados tipos de instrumentos financeiros, bem como a análise de sensibilidade dessas premissas. c) Impostos, contribuições e tributos - Existem incertezas relacionadas à inter-
pretação de regulamentos tributários complexos e ao valor e à época de resultados tributáveis futuros. Em virtude da natureza de longo prazo, diferenças entre os resultados reais e as premissas adotadas, ou futuras
mudanças nessas premissas, poderiam exigir ajustes futuros na receita e despesa de impostos, já registradas. São constituídas provisões, quando aplicável, com base em estimativas cabíveis, para possíveis conse-
quências de auditorias por parte das autoridades fiscais das respectivas jurisdições em que atua. O valor dessas provisões baseia-se em diversos fatores, tais como experiência de auditorias fiscais anteriores e inter-
pretações divergentes dos regulamentos tributários pela entidade tributável e pela autoridade fiscal responsável. d) Imposto de renda e contribuição social diferidos ativos e a recuperar � São registrados ativos rela-
cionados a impostos diferidos decorrentes de diferenças temporárias entre as bases contábeis de ativos e passivos e as bases fiscais. Os impostos diferidos ativos são reconhecidos à medida em que é esperada a
geração de lucro tributável futuro suficiente com base em projeções elaboradas pela Administração. Essas projeções incluem hipóteses relacionadas ao desempenho da Companhia e fatores que podem diferir das
estimativas atuais. Ativos de imposto de renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data de relatório e reduzidos à medida que sua realização não seja mais provável. e) Arrendamentos - A Companhia
tendo como base a norma IFRS 16 (CPC 06 - R2) aplica o modelo de contabilização de arrendamentos mercantil para todos os tipos de arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto prazo (contrato de prazo
igual ou inferior a 12 meses) e arrendamentos de ativo de baixo valor. A Companhia remensura seu passivo de arrendamento em razão de reavaliações ou modificações do arrendamento, para refletir pagamentos fixos
na essência revisados. Tais ajustes são diretamente levados contra o ativo �direito de uso�. f) Provisões para riscos trabalhistas, fiscais e cíveis - A Companhia é parte em diversos processos judiciais e administrati-
vos. Provisões são constituídas para todos os riscos referentes a processos judiciais que representam perdas prováveis e estimadas com certo grau de segurança. A avaliação da probabilidade de perda inclui a ava-
liação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos assessores jurí-
dicos externos. 2.5. Informações por segmento: O Grupo Taesa atua somente no segmento de transmissão de energia elétrica e realiza atividade de disponibilização da rede básica com base no contrato celebrado
junto ao ONS, denominado Contrato de Uso do Sistema de Transmissão - CUST. 2.6. Sazonalidade: O Grupo Taesa não possui sazonalidade em suas operações.

3. PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
3.1 Bases de consolidação e investimento em controladas: As demonstrações financeiras consolidadas incluem as demonstrações financeiras da Taesa e de suas controladas, detalhadas na nota explicativas nº
1. O controle é obtido quando a Companhia tem o poder de controlar as políticas financeiras e operacionais de uma entidade para auferir benefícios de suas atividades. Nas demonstrações financeiras individuais
da Companhia, as informações financeiras das controladas, controladas em conjunto e coligadas são reconhecidas pelo método de equivalência patrimonial e nas demonstrações financeiras consolidadas da
Companhia, as informações financeiras das controladas são consolidadas linha a linha, enquanto as informações financeiras das controladas em conjunto e das coligadas são reconhecidas pelo método de
equivalência patrimonial. Quando necessário, as demonstrações financeiras das controladas, são ajustadas para adequar suas políticas contábeis àquelas estabelecidas pelo Grupo. Todas as transações, saldos,
receitas e despesas entre as controladas do Grupo são eliminados integralmente nas demonstrações financeiras consolidadas. 3.2 Investimentos em coligadas e em empreendimentos controlados em conjunto
(�joint ventures�): Uma coligada é uma entidade sobre a qual o Grupo possui influência significativa e que não se configura como uma controlada nem uma participação em um empreendimento sob controle comum
(�joint venture�). Influência significativa é o poder de participar nas decisões sobre as políticas financeiras e operacionais da investida, sem exercer controle individual ou conjunto sobre essas políticas. Uma �joint
venture� é um acordo conjunto através do qual as partes que detêm controle conjunto sobre o acordo possuem direitos sobre os ativos líquidos do acordo conjunto, aplicável somente quando as decisões sobre as
atividades relevantes requerem o consentimento unânime das partes que compartilham o controle. Os resultados e os ativos e passivos de coligadas ou �joint ventures� são incorporados nestas demonstrações
financeiras individuais e consolidadas pelo método de equivalência patrimonial, onde um investimento em uma coligada ou �joint venture� é reconhecido inicialmente no balanço patrimonial ao custo e ajustado
em seguida para reconhecer a participação do Grupo no resultado e em outros resultados abrangentes da coligada ou �joint venture�. Na aquisição do investimento em uma coligada ou �joint venture�, qualquer
excedente do custo do investimento sobre a participação do Grupo no valor justo líquido dos ativos e passivos identificáveis da investida é reconhecido como ágio, que é incluído no valor contábil do investimento.
Qualquer excedente da participação do Grupo no valor justo líquido dos ativos e passivos identificáveis da investida sobre o custo do investimento, após a reavaliação, é imediatamente reconhecido no resultado
do exercício em que o investimento é adquirido. As exigências do pronunciamento técnico CPC 01 (R1) são aplicadas para determinar a necessidade de reconhecer qualquer perda por redução ao valor recuperável
relacionada ao investimento do Grupo em uma coligada ou �joint venture�. Quando necessário, o valor contábil total do investimento (incluindo ágio) é submetido ao teste de redução ao valor recuperável como um
único ativo comparando seu valor recuperável (que é o maior entre o valor em uso e o valor justo deduzido do custo de venda) com seu valor contábil. Qualquer perda por redução ao valor recuperável reconhecida faz
parte do valor contábil do investimento. Qualquer reversão dessa perda por redução ao valor recuperável é reconhecida de acordo com o CPC 01 (R1) na extensão em que o valor recuperável do investimento aumenta
posteriormente. 3.3 Moeda estrangeira: Os ativos e passivos de operações no exterior são convertidos para reais às taxas de câmbio apuradas na data de apresentação. As receitas e despesas de operações no exterior
são convertidas para reais às taxas de câmbio apuradas nas datas das transações. 3.4 Reconhecimento da receita: Os concessionários devem registrar e mensurar a receita dos serviços que prestam obedecendo aos
pronunciamentos técnicos CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente e CPC 48 - Instrumentos Financeiros, mesmo quando prestados sob um único contrato de concessão. As receitas são reconhecidas (i) quando ou
conforme a entidade satisfaz as obrigações de performance assumidas no contrato com o cliente; (ii) quando for possível identificar os direitos; e (iii) quando houver substância comercial e for provável que a entidade
receberá a contraprestação à qual terá direito. As receitas da Companhia são classificadas nos seguintes grupos: a) Receita de implementação de infraestrutura - Serviços de implementação, ampliação, reforço e
melhorias de instalações de transmissão de energia elétrica. As receitas de implementação de infraestrutura são reconhecidas conforme os gastos incorridos, acrescidos de margem. A receita de implementação de
infraestrutura é reconhecida em contrapartida ao ativo de contrato, porém o recebimento do fluxo de caixa está condicionado à satisfação da obrigação de performance de operar e manter. Mensalmente, à medida que
a Companhia opera e mantém a infraestrutura, a parcela do ativo de contrato equivalente à contraprestação daquele mês pela satisfação da obrigação de performance de construir, torna-se um ativo financeiro (contas
a receber de concessionárias e permissionárias), pois nada mais além da passagem do tempo será requerida para que o referido montante seja recebido. b) Remuneração do ativo de contrato de concessão - Juros
reconhecidos pelo método linear com base na taxa implícita aplicada sobre o valor dos investimentos da infraestrutura de transmissão, e considera as especificidades de cada projeto de reforço, melhorias e leilões. A
taxa busca precificar o componente financeiro do ativo de contrato de concessão e é determinada no início do projeto e não sofre alterações posteriores. As taxas implícitas utilizadas pela Companhia e suas controladas
incide sobre os montantes a receber dos fluxos futuros de recebimentos de caixa e variam entre 5,31% e 9,74% ao ano. c) Receita de correção monetária do ativo de contrato de concessão - Correção reconhecida a
partir da operacionalização do empreendimento com base no índice de inflação e metodologia definidos em cada contrato de concessão. d) Receita de operação e manutenção - Serviços de operação e manutenção das
instalações de transmissão de energia elétrica, cujo reconhecimento inicia-se a partir da operacionalização do empreendimento. Esta receita é calculada levando em consideração os custos incorridos na realização da
obrigação de desempenho, acrescidos de margem. 3.5 Instrumentos financeiros: a) Ativos financeiros: Classificação e mensuração - Os instrumentos financeiros são classificados em três categorias: (i) mensurados
ao custo amortizado, (ii) ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (�VJORA�) e (iii) ao valor justo por meio do resultado (�VJR�). A classificação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial depende
das características dos fluxos de caixa contratuais e do modelo de negócio para a gestão destes ativos financeiros. A Companhia apresenta seus instrumentos financeiros da seguinte forma: � Ativos financeiros ao
VJR - Os ativos financeiros ao VJR compreendem ativos financeiros mantidos para negociação, ativos financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado ou ativos financeiros a serem
obrigatoriamente mensurados ao valor justo. Ativos financeiros com fluxos de caixa que não sejam exclusivamente pagamentos do principal e juros são classificados e mensurados ao VJR.

As variações líquidas do valor justo são reconhecidas no resultado. � Custo amortizado - Um ativo financeiro é classificado e mensurado pelo custo amortizado, quando tem finalidade de recebimento de fluxos de caixa
contratuais e gerar fluxos de caixa que sejam �exclusivamente pagamentos de principal e de juros� sobre o valor do principal em aberto. Esta avaliação é executada em nível de instrumento. Os ativos mensurados pelo
valor de custo amortizado utilizam método de juros efetivos, deduzidos de qualquer perda por redução de valor recuperável. A receita de juros é reconhecida através da aplicação de taxa de juros efetiva, exceto para
créditos de curto prazo quando o reconhecimento de juros seria imaterial. (i) Redução ao valor recuperável de ativos financeiros (impairment) - O modelo de perdas esperadas é aplicado aos ativos financeiros
mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, com exceção de investimentos em instrumentos patrimoniais. A Companhia não identificou perdas (�impairment�) a serem reconhecidas nos exercícios apresentados.
(ii) Baixa de ativos financeiros - A baixa (desreconhecimento) de um ativo financeiro ocorre quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando são transferidos a um terceiro os direitos ao
recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual, substancialmente, todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. Qualquer
participação que seja criada ou retida pela Companhia em tais ativos financeiros transferidos é reconhecida como um ativo ou passivo separado. b) Passivos financeiros - Os passivos financeiros são classificados
como VJR quando são mantidos para negociação ou designados ao valor justo por meio do resultado. Os outros passivos financeiros (incluindo empréstimos) são mensurados pelo custo amortizado utilizando o método
de juros efetivos. Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação sob o passivo é extinta, ou seja, quando a obrigação especificada no contrato for liquidada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro
existente é substituído por outro do mesmo mutuante em termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente são substancialmente modificados, tal troca ou modificação é tratada como o
desreconhecimento do passivo original e o reconhecimento de um novo passivo. A diferença nos respectivos valores contábeis é reconhecida na demonstração do resultado. c) Instrumentos financeiros derivativos e
contabilidade de hedge: A Companhia passou a utilizar instrumentos financeiros derivativos, como swaps de taxa de juros, para proteger-se contra seus riscos de taxa de juros e os designou em estruturas de hedge
accounting. Esses instrumentos financeiros derivativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo na data em que um contrato de derivativo é celebrado e são, subsequentemente, remensurados ao valor justo.
Derivativos são registrados como ativos financeiros quando o valor justo é positivo e como passivos financeiros quando o valor justo é negativo. Para fins de contabilidade de hedge, a Companhia classificou os
instrumentos como Hedge de Fluxo de Caixa. No início de uma relação de hedge, a Companhia formalmente designa e documenta a relação de hedge na qual pretende aplicar a contabilidade de hedge, bem como o
objetivo da Companhia e estratégia de gestão de risco para o hedge. Essa documentação inclui: identificação do instrumento de hedge, identificação do item de hedge ou transação sendo coberta, a natureza do risco
a ser coberto e dos riscos excluídos, e análise da eficácia do hedge demonstrando que há relação econômica entre item protegido e instrumento de hedge, que o efeito do risco de crédito não influencia as alterações
do valor justo decorrentes da relação de hedge e como é determinado o índice de hedge para avaliar a eficácia prospectivamente incluindo possíveis fontes de inefetividade, que pode ser tanto qualitativa (desde que
os termos do item protegido sejam idênticos aos do instrumento de hedge - valor nominal, vencimentos, indexadores) como quantitativa. A contabilidade do hedge de fluxo de caixa é reconhecida da seguinte forma: A
parte eficaz do ganho ou perda do instrumento de hedge é reconhecida diretamente no patrimônio líquido em outros resultados abrangentes, e, caso a proteção deixe de atender ao índice de hedge, mas o objetivo do
gerenciamento de risco permanece inalterado, a Companhia deve ajustar (�reequilibrar�) o índice de hedge para atender os critérios de qualificação. Qualquer ganho ou perda remanescente no instrumento de hedge
(inclusive decorrentes do �reequilíbrio� do índice de hedge) é uma inefetividade, e, portanto, deve ser reconhecida no resultado. Os valores contabilizados em outros resultados abrangentes são transferidos
imediatamente para a demonstração do resultado junto com a transação objeto de hedge ao afetar o resultado, por exemplo, quando a receita ou despesa financeira objeto de hedge for reconhecida ou quando uma
venda prevista ocorrer. Quando o item objeto de hedge for o custo de um ativo ou passivo não financeiro, os valores contabilizados no patrimônio líquido são transferidos ao valor contábil inicial do ativo ou passivo não
financeiro. A Companhia deve descontinuar prospectivamente a contabilização de hedge somente quando a relação de proteção deixar de atender aos critérios de qualificação (após levar em consideração qualquer
reequilíbrio da relação de proteção). Se a ocorrência da transação prevista não for mais esperada, os valores anteriormente reconhecidos no patrimônio líquido são transferidos para a demonstração do resultado. Se
o instrumento de hedge expirar ou for vendido, encerrado ou exercido sem substituição ou rolagem, ou se a sua classificação como hedge for revogada, os ganhos ou perdas anteriormente reconhecidas no resultado
abrangente permanecem diferidos no patrimônio líquido em outros resultados abrangentes até que a transação prevista ou compromisso firme afetem o resultado. A Companhia utiliza contratos de swap para oferecer
proteção contra a sua exposição ao risco de incremento nas taxas de juros pós-fixadas relacionadas às suas transações com debêntures. 3.6 Imobilizado: a) Reconhecimento e mensuração - Itens do imobilizado (não
vinculados à infraestrutura da concessão) são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (�impairment�) acumuladas.
Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado (apurados pela diferença entre os recursos advindos da alienação e o valor contábil do imobilizado) são reconhecidos em outras receitas e despesas
operacionais no resultado. b) Depreciação - Itens do ativo imobilizado são depreciados, a partir da data em que são instalados e estão disponíveis para uso, pelo método linear no resultado do exercício com base na
vida útil-econômica estimada de cada componente. Terrenos não são depreciados. As taxas médias ponderadas de depreciação utilizadas para os itens de imobilizado são as seguintes: máquinas e equipamentos -
13,13%, edificações, obras civis e benfeitorias - 3,37%, e móveis e utensílios - 6,31%. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revisados a cada encerramento de exercício social. 3.7
Intangível: a) Reconhecimento e mensuração - Os ativos intangíveis compreendem: (i) Intangível de concessão referente à alocação da mais-valia nas combinações de negócios, líquido do valor alocado ao ativo de
contrato de concessão, e o registro dos impostos diferidos, mensurados pelo custo total de aquisição, menos as despesas de amortização, (ii) Softwares - mensurados pelo custo total de aquisição, menos despesas
de amortização, e (iii) Marcas e patentes - registradas pelo custo de aquisição. b) Amortização - Calculada sobre o custo de um ativo, ou outro valor substituto do custo, deduzido do valor residual, e é reconhecida no
resultado com base no método linear com relação às vidas úteis estimadas de ativos intangíveis, que não ágio, a partir da data em que estes estão disponíveis para uso, já que esse método é o que melhor reflete o
padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. A taxa média ponderada de amortização utilizada para os itens de intangível com vida útil definida é a seguinte: softwares - 20% e
intangíveis de concessão - 2%. Marcas e patentes possuem vida útil indefinida e, portanto, não sofrem amortização. 3.8 Redução ao valor recuperável (�impairment�): a) Ativos financeiros (incluindo recebíveis) - Um
ativo financeiro não mensurado pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a cada data de apresentação para apurar se há indicação de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Um ativo tem perda
no seu valor recuperável se há indicação de que um evento de perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo e que aquele evento de perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados que possa
ser estimado de maneira confiável. A indicação de que os ativos financeiros perderam valor pode incluir o não pagamento ou atraso no pagamento por parte do devedor, a reestruturação do valor devido ao Grupo Taesa
sobre condições de que o Grupo Taesa não consideraria em outras transações, indicações de que o devedor ou emissor entrará em processo de falência, ou o desaparecimento de um mercado ativo para um título. Além
disso, para um instrumento patrimonial, um declínio significativo ou prolongado em seu valor justo abaixo do seu custo pode se caracterizar como um indicativo de perda por redução ao valor recuperável. Uma redução
do valor recuperável com relação a um ativo financeiro mensurado ao custo amortizado é calculada como a diferença entre o valor contábil e o valor presente dos futuros fluxos de caixa estimados descontados à taxa
de juros efetiva original do ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de provisão contra recebíveis. Os juros sobre o ativo que perdeu valor continuam sendo reconhecidos. Quando um
evento subsequente indica reversão da perda de valor, a diminuição na perda de valor é revertida e registrada no resultado. A Companhia não identificou perdas (�impairment�) a serem reconhecidas em nenhum dos
exercícios apresentados. b) Ativos não financeiros - Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia, que não o imposto de renda e a contribuição social diferidos, são revistos a cada data de apresentação
para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado. Uma perda por redução no valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do
ativo ou da Unidade Geradora de Caixa - UGC exceder o seu valor recuperável. O valor recuperável de um ativo ou unidade geradora de caixa é o maior entre o valor em uso e o valor justo menos despesas de venda. Ao
avaliar o valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados aos seus valores presentes através da taxa de desconto, antes dos impostos, que reflita uma avaliação atual de mercado do valor da moeda
no tempo e os riscos específicos do ativo (ou da UGC) para o qual a estimativa de fluxos de caixa futuros não foi ajustada. Para a finalidade de testar o valor recuperável, os ativos que não podem ser testados
individualmente são agrupados ao menor grupo de ativos que gera entrada de caixa de uso contínuo que são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos ou grupos de ativos (a UGC). Perdas
por redução no valor recuperável são reconhecidas no resultado. As perdas por redução ao valor recuperável são revertidas somente na condição em que o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria
sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida, exceto ágio. A Companhia não identificou perdas (�impairment�) a serem reconhecidas nos exercícios
apresentados. 3.9 Provisões para riscos trabalhistas, fiscais e cíveis: Uma provisão é reconhecida, em virtude de um evento passado, se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada
de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico venha a ser exigido para liquidar a obrigação. A despesa relativa à constituição de qualquer provisão é apresentada na demonstração do resultado, líquida
de qualquer reembolso. 3.10 Capital social: As ações ordinárias e preferenciais, caso não sejam resgatáveis ou resgatáveis somente à escolha da Companhia, são classificadas no patrimônio líquido. Custos adicionais
diretamente atribuíveis à emissão de ações e opções de ações são reconhecidos como dedução do patrimônio líquido, líquido de quaisquer efeitos tributários. 3.11 Subvenção e assistência governamentais: Visam
compensar as despesas incorridas e são reconhecidas no resultado em uma base sistemática, no mesmo período em que as despesas relacionadas são incorridas. O reconhecimento contábil dessa redução ou isenção
tributária como subvenção para investimento é efetuado registrando-se o imposto total no resultado como se devido fosse, em contrapartida à receita de subvenção equivalente, a serem demonstrados um deduzido
do outro. Os valores registrados no resultado são destinados à reserva de incentivo fiscal no patrimônio líquido, na destinação do resultado do exercício. 3.12 Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas
financeiras abrangem receitas de juros sobre aplicações financeiras e variações no valor justo de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado. A receita de juros é reconhecida no resultado por
meio do método de juros efetivos. As despesas financeiras abrangem despesas com juros e variações monetárias líquidas sobre empréstimos e financiamentos, debêntures, variações cambiais líquidas dos passivos
em moeda estrangeira e resultado nos instrumentos de �hedge�. 3.13 Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social correntes e diferidos são calculados com base no lucro real,
a alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10%, sobre o lucro tributável excedente de R$240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social, e consideram a compensação de prejuízos
fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro tributável anual. Os impostos correntes são os impostos a pagar ou a receber esperados sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, às taxas
de impostos determinadas ou substantivamente determinadas na data de apresentação das demonstrações financeiras e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. Os impostos
diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins fiscais. Os impostos diferidos são
mensurados pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças temporárias quando elas revertem, baseando-se nas alíquotas vigentes na data de apresentação das demonstrações financeiras. Os impostos
correntes e diferidos são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios, ou itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido. Um ativo de imposto de renda e contribuição
social diferido é reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os quais serão
utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data de relatório e serão reduzidos à medida que sua realização não seja mais provável. 3.14 Arrendamentos: A Companhia
avalia, na data de início do contrato de aluguel, se esse contrato é ou contém um arrendamento. Ou seja, se o contrato transmite o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período de tempo em troca
de contraprestação. A Companhia como arrendatária aplica uma única abordagem de reconhecimento e mensuração para todos os arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos
de baixo valor. A Companhia reconhece os passivos de arrendamento para efetuar pagamentos de arrendamento e ativos de direito de uso que representam o direito de uso dos ativos subjacentes. a) Ativos de direito
de uso: A Companhia reconhece os ativos de direito de uso na data de início do arrendamento (ou seja, na data em que o ativo subjacente está disponível para uso). Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo,
deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor
dos passivos de arrendamento reconhecidos mensurados pelo valor presente, custos diretos iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos realizados até a data de início, menos os eventuais incentivos de
arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso são depreciados linearmente, pelo menor período entre o prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos ativos. b) Passivos de arrendamento: A Companhia
determina o prazo não cancelável de um arrendamento avaliando as opções de prorrogação e de rescisão do contrato de arrendamento, considerando a razoabilidade de exercer ou não quaisquer dessas opções. Na
data de início do arrendamento, a Companhia reconhece os passivos de arrendamento mensurados pelo valor presente dos pagamentos a serem realizados durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos do
arrendamento incluem pagamentos fixos menos quaisquer incentivos de arrendamento a receber, pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de um índice ou taxa, e valores esperados a serem pagos sob
garantias de valor residual. Os pagamentos de arrendamento incluem ainda o preço de exercício de uma opção de compra razoavelmente certa de ser exercida pela Companhia e pagamentos de multas pela rescisão
do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir a Companhia exercendo a opção de rescindir a arrendamento. Ao calcular o valor presente dos pagamentos do arrendamento, a Companhia usa a sua taxa de
empréstimo incremental na data de início porque a taxa de juros implícita no arrendamento não é facilmente determinável. Após a data de início, o valor do passivo de arrendamento é aumentado para refletir o
acréscimo de juros e reduzido para os pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o valor contábil dos passivos de arrendamento é remensurado se houver uma modificação, uma mudança no prazo do
arrendamento, uma alteração nos pagamentos do arrendamento (por exemplo, mudanças em pagamentos futuros resultantes de uma mudança em um índice ou taxa usada para determinar tais pagamentos de
arrendamento) ou uma alteração na avaliação de uma opção de compra do ativo subjacente. c) Arrendamentos de curto prazo e de ativos de baixo valor: A Companhia aplica a isenção de reconhecimento de
arrendamento de curto prazo a seus arrendamentos de curto prazo (ou seja, arrendamentos cujo prazo de arrendamento seja igual ou inferior a 12 meses a partir da data de início e que não contenham opção de compra
ou renovação). Também aplica a concessão de isenção de reconhecimento de arrendamento para o qual o ativo subjacente é de baixo valor (valores iguais ou inferiores a US$5). Os pagamentos de arrendamento de
curto prazo e de arrendamentos de ativos de baixo valor são reconhecidos como despesa pelo método linear ao longo do prazo do arrendamento. 3.15 Lucro por ação: Os lucros por ação, básico e diluído, são calculados
por meio do resultado do exercício atribuível aos acionistas da Companhia e da média ponderada das ações em circulação no respectivo exercício. O lucro por ação diluído é calculado considerando o efeito de
instrumentos dilutivos, quando aplicável. 3.16 Plano de previdência privada (contribuição definida): Os pagamentos ao plano de previdência privada são reconhecidos como despesa quando os serviços que
concedem direito a esses pagamentos são prestados, ou seja, quando a Fundação Forluminas de Seguridade Social - Forluz presta serviços de gestão do Plano de Benefícios Previdenciários. 3.17 Demonstrações do
valor adicionado (�DVA�): Tem por finalidade evidenciar a riqueza criada pela Companhia e sua distribuição durante determinado período e é apresentada conforme requerido pela legislação societária brasileira,
como parte de suas demonstrações financeiras individuais e como informação suplementar às demonstrações financeiras consolidadas, pois não é uma demonstração prevista e nem obrigatória conforme as IFRS. A
DVA foi preparada com base em informações obtidas dos registros contábeis que servem de base de preparação das demonstrações financeiras e seguindo as disposições contidas no pronunciamento técnico NBC
TG09 - Demonstração do Valor Adicionado. 3.18 Demonstrações dos fluxos de caixa (�DFC�): A Companhia classifica os juros pagos como atividade de financiamento e os dividendos recebidos como atividade
operacional, por entender que os juros pagos representam custos para obtenção de seus recursos financeiros e os dividendos recebidos representam uma extensão de suas atividades operacionais.
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4. ATIVO DE CONTRATO DE CONCESSÃO
Mutação do ativo de contrato de concessão

Concessão 31/12/2020 Adição (a) Remuneração Correção monetária Recebimentos 31/12/2021
TSN 687.102 2.152 75.368 151.125 (92.971) 822.776
MUN 59.173 2.095 5.346 1.038 (9.604) 58.048
GTE 27.313 - 3.168 4.477 (4.079) 30.879
PAT 118.479 4 9.598 17.060 (13.582) 131.559
ETEO 404.226 - 43.678 66.181 (64.942) 449.143
NVT 1.403.286 2.122 219.734 272.854 (259.408) 1.638.588
NTE 351.598 253 53.981 57.748 (60.229) 403.351
STE 296.936 184 32.294 51.542 (40.820) 340.136
ATE 645.458 59 52.641 9.431 (81.162) 626.427
ATE II 854.688 63 72.180 139.099 (190.518) 875.512
Total Controladora 4.848.259 6.932 567.988 770.555 (817.315) 5.376.419
Circulante 728.784 804.492
Não circulante 4.119.475 4.571.927
MAR 202.654 - 11.863 20.642 (15.362) 219.797
ATE III 487.604 19 34.252 99.536 (101.467) 519.944
SGT 65.324 - 3.497 6.541 (4.988) 70.374
MIR 554.845 - 52.162 69.516 (56.207) 620.316
JAN 1.576.026 548.168 33.552 102.321 (71.034) 2.189.033
BRAS 213.921 - 23.889 23.161 (26.887) 234.084
SAN 201.816 317.085 - - - 518.901
SJT 593.680 - 36.589 58.283 (45.956) 642.596
SPT 510.736 42.827 32.591 47.527 (39.416) 594.265
LNT 117.332 - 10.975 18.194 (11.812) 134.689
Total Consolidado 9.372.197 915.031 807.358 1.216.276 (1.190.444) 11.120.418
Circulante 1.015.498 1.320.728
Não circulante 8.356.699 9.799.690

Mutação do ativo de contrato de concessão
Concessão 31/12/2019 Adição (a) Aquisição Remuneração Correção monetária Recebimentos 31/12/2020

TSN 594.711 3.281 - 62.105 100.098 (73.093) 687.102
Munirah 52.139 4.947 - 5.829 15.002 (18.744) 59.173
Gtesa 23.225 - - 2.586 4.838 (3.336) 27.313
Patesa 103.235 6 - 7.870 19.499 (12.131) 118.479
ETEO 349.030 - - 36.216 72.100 (53.120) 404.226
NVT 1.187.077 1.885 - 182.348 244.091 (212.115) 1.403.286
NTE 296.414 223 - 43.600 60.578 (49.217) 351.598
STE 251.791 281 - 26.070 51.992 (33.198) 296.936
ATE 552.189 54 - 51.931 151.851 (110.567) 645.458
ATE II 842.132 59 - 67.927 142.711 (198.141) 854.688
Total Controladora 4.251.943 10.736 - 486.482 862.760 (763.662) 4.848.259
Circulante 734.831 728.784
Não circulante 3.517.112 4.119.475
MAR 156.888 38.724 - 5.040 8.596 (6.594) 202.654
ATE III 531.783 41 - 33.504 16.854 (94.578) 487.604
SGT 64.179 - - 3.344 2.551 (4.750) 65.324
MIR 534.804 1.943 - 40.610 22.045 (44.557) 554.845
JAN 302.369 1.273.657 - - - - 1.576.026
BRAS 209.698 - - - - - 213.921
SAN 34.824 166.992 - - - 201.816
SJT - - 542.047 31.053 60.057 - 593.680
SPT - - 456.419 26.574 28.827 (32.730) 510.736
LNT - - 118.615 8.572 (1.167) (8.688) 117.332
Total Consolidado 6.086.488 - 1.117.081 657.818 1.007.626 (1.020.555) 9.372.197
Circulante 855.975 1.015.498
Não circulante 5.230.513 8.356.699

(a) As principais adições estão relacionadas aos reforços e às novas construções de subestações e linhas de transmissão:

Concessão Descrição Ato Legislativo Receita Anual
Permitida � RAP

Custo de implementação
da infraestrutura

estimado (Capex ANEEL)
Previsão de conclusão REIDI (**)

Novas Construções
MAR

LT Itabirito 2 Vespasiano 2 Implantação de linha de transmissão 500 kV Contrato Concessão
ANEEL 011/2014 R$16.956 R$107.000 Energização concluída

em 25/05/2020
ADE da RFB nº

394/2014 (***)

JAN
Pirapora 2 � Janaúba 3

Janaúba 3 � Bom Jesus da Lapa 2

Implantação de linhas de transmissão e
ampliação das subestações associadas

Contrato Concessão
ANEEL 015/2017 R$213.631 R$959.604 Energização concluída

em 01/09/2021
ADE da RFB nº

119/2017 (***)

SAN
Livramento 3 � Alegrete 2

Livramento 3 � Cerro Chato
Livramento 3 � Santa Maria 3
Livramento 3 � Maçambará 3

Seccionamento Maçambará � Santo Ângelo
C1/C2

SE Livramento 3 e compensador síncrono
SE Ma ambará 3

Implantação das linhas de transmissão,
construção de subestações associadas.

Contrato Concessão
ANEEL 012/2019 R$67.080 R$610.364 Março de 2023 ADE da RFB nº

89/2019 (***)

Reforços

NVT
Samambaia Melhoria do Sistema SCADA - COC TAESA

Plano de Moderni-
zação de Instalações

2014-2017
(*) (*) Dezembro de 2022 Não há

TSN
SE Bom Jesus da Lapa II Modernização do Sistema de Controle

Resolução
Autorizativa ANEEL

nº 5.861/2016
(*) (*) Fevereiro de 2023 Não há

TSN
Sapea u Modernização do Sistema de Controle REA nº 5.861/2016 (*) (*) Fevereiro de 2023 Não há

TSN
Serra da Mesa

Instalação de registrador de perturbação digital
- RDP com a funcionalidade de sincrofasores

(PMU) e TW.

Resolução
Autorizativa ANEEL

nº 8.314/2019
(*) R$246 Concluído em

22/02/2020 Não há

TSN
Serra da Mesa II

Instalação de registrador de perturbação digital
- RDP com a funcionalidade de sincrofasores

(PMU) e TW.

Resolução
Autorizativa ANEEL

nº 8.314/2019
(*) R$407 Concluído em

22/02/2020 Não há

TSN
Sapeaçu

Instalação de banco de reatores monofásicos (3
fases mais uma unidade reserva) limitadores

de corrente de curto circuito no terciário do
ATR-05T1.

Resolução
Autorizativa ANEEL

nº 7.761/2019
(*) (*) Abril de 2022 Não há

TSN
Sapeaçu

Instalação de banco de reatores monofásicos (3
fases mais uma unidade reserva) limitadores

de corrente de curto circuito no terciário do
ATR-05T2.

Resolução
Autorizativa ANEEL

nº 7.761/2019
(*) (*) Abril de 2022 Não há

TSN
Sapeaçu

Instalação de banco de reatores monofásicos (3
fases mais uma unidade reserva) limitadores
de corrente de curto-circuito no terciário do

ATR-05T3.

Resolução
Autorizativa ANEEL

nº 7.761/2019
(*) (*) Abril de 2022 Não há

MUN
SE Camaçari

Substituição de cabo para-raio por cabo OPGW da
LT 500 kV Camaçari II / Sapeaçu.

Resolução
Autorizativa ANEEL

n° 8.314/2019
(*) R$6.200 Outubro de 2022

ADE da RFB nº
02/2021

SPT
SE Rio Grande II

Implantação do segundo autotransformador
230/138 kV

Resolução
Autorizativa ANEEL

nº 7.540/2018
R$2.601 R$17.777 Concluído em

08/07/2020 Não há

SPT
SE Barreiras II

Implantação do segundo autotransformador
500/230 kV

Resolução
Autorizativa ANEEL

nº 8.091/2019
R$5.046 R$35.079 Concluído em

22/12/2021

ADE da RFB nº
1911/
2019

(*) A RAP será estabelecida somente após o ciclo posterior a conclusão do projeto. (**) Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura. (***) Ato Declaratório Executivo da Receita Federal
do Brasil.

5. DEBÊNTURES

Emissões Quanti-
dade

Eventos de
Pagamentos

Remune-
ração

Emissão
Vencimento

31/12/2021 31/12/2020
Custo a

apropriar Principal Juros Total Custo a
apropriar Principal Juros Total

Moeda nacional-R$

Itaú BBA - 3º Emissão
2ª Série (*) � Taesa 793.000

Juros em 15/10 de cada ano
e amortização em 3 parcelas
anuais, sendo o 1º venc. em
15/10/2018.

IPCA +
4,85%

15/10/2012
15/10/2020 - - - - (396) - - (396)

Itaú BBA - 3º Emissão
3ª Série (*) � Taesa 702.000

Juros em 15/10 de cada ano
e amortização em 4 parcelas
anuais, sendo o 1º venc. em
15/10/2021.

IPCA +
5,10%

15/10/2012
15/10/2024 (581) 908.586 9.555 917.560 (396) 1.097.342 11.540 1.108.486

Itaú BBA/BB/
Santander - 4º
Emissão 1ª Série
� Taesa

255.000

Juros em 15/09 de cada ano
e amortização em 2 parcelas
anuais, sendo o 1º venc. em
15/09/2023.

IPCA +
4,41%

15/09/2017
15/09/2024 (1.637) 320.411 4.086 322.860 (3.020) 289.255 3.689 289.924

BB/Safra/Bradesco
-5º Emissão - 1ª Série
� Taesa

525.772

Juros em 15/07 de cada ano
e amortização em 2 parcelas
anuais, sendo o 1º venc. em
15/07/2024.

IPCA +
5,9526%

15/07/2018
15/07/2025 (6.430) 636.289 17.316 647.175 (8.879) 574.421 15.630 581.172

Santander-ABC-BB
- 6º Emissão 1ª Série
� Taesa

850.000
Juros em 15/11 e 15/05 de
cada ano e amortização
única em 15/05/2026.

108% do
CDI (**)

15/05/2019
15/05/2026 (9.121) 850.000 9.078 849.957 (9.881) 850.000 2.197 842.316

Santander/ABC/
BB - 6º Emissão 2ª
Série � Taesa

210.000

Juros em 15/11 e 15/05 de
cada ano e amortização
semestral, sendo o 1º venc.
em 15/05/2023.

IPCA +
5,50%

15/05/2019
15/05/2044 (9.121) 245.730 1.729 238.338 (9.881) 222.584 1.518 214.221

BTG/Santander/XP
Investimentos - 7º
Emissão 1ª Série
� Taesa

508.960

Juros em 15/03 e 15/09 de
cada ano e amortização
semestral, sendo o 1º venc.
em 15/09/2025.

IPCA +
4,50%

15/09/2019
15/09/2044 (27.017) 594.223 59.575 626.781 (29.046) 536.216 28.355 535.525

Santander - 8º
Emissão 1ª Série
� Taesa

300.000

Juros em 15/06 e 15/12 de
cada ano e amortização
semestral, sendo o 1º venc.
em 15/12/2022.

IPCA
+4,7742

18/12/2019
15/12/2044 (17.810) 366.706 815 349.711 (19.293) 311.274 14.077 306.058

Santander - 9º
Emissão 1ª Série
� Taesa

450.000
Juros em 08/04 e 08/10 de
cada ano e amortização
única em 08/04/2022.

CDI +
2,85%

08/04/2020
08/04/2022 (419) 450.000 10.132 459.713 (1.677) 450.000 4.801 453.124

Santander - 10º
Emissão 1ª Série
� Taesa

650.000
Juros em 15/11 e 15/05 de
cada ano e amortização
única em 15/05/2028.

CDI +
1,70%

15/05/2021
15/05/2028 (4.905) 650.000 7.788 652.883 - - - -

Santander - 10º
Emissão 2ª Série
� Taesa

100.000

Juros em 15/11 e 15/05 de
cada ano e amortização nos
13º, 14º e 15º anos, sendo o
1º venc. em 15/05/2034.

IPCA +
4,7605%

15/05/2021
15/05/2036 (4.905) 106.947 653 102.695 - - - -

Controladora (81.946) 5.128.892 120.727 5.167.673 (82.469) 4.331.092 81.807 4.330.430
Circulante 806.472 319.473

Não circulante 4.361.201 4.010.957
Moeda nacional-R$

BTG-Santander-XP - 1º
Emissão 1ª Série � JAN 224.000

Juros e amortização em
15/01 e 15/07 de cada
ano com juros a partir de
15/12/2022.

IPCA + 4,5% 15/01/2019
15/07/2033 (9.506) 267.095 35.741 293.330 (11.136) 241.124 20.539 250.527

Itaú - BTG - 2º
Emissão Série única
� JAN

575.000

Juros e amortização em
15/06 e 15/12 de cada
ano, com pagamento de
juros a partir de 15/12/22
e amortização a partir de
15/12/25.

IPCA +
4,8295%

15/12/2019
15/12/2044 (32.793) 664.827 66.314 698.348 (35.450) 602.207 29.675 596.432

Consolidado (124.245) 6.060.814 222.782 6.159.351 (129.055) 5.174.423 132.021 5.177.389
Circulante 933.841 319.473

Não circulante 5.225.510 4.857.916

(*) Instrumentos negociados no mercado secundário, cujos valores justos foram mensurados com base em cotações.
(**) A Companhia designou como instrumento de proteção para uma estrutura hedge de fluxo de caixa, derivativos no montante de R$400.000 referente à 1ª série da 6ª emissão de debêntures. Os derivativos

contratados foram swap que trocam o risco de 108% do CDI (taxa de juros das debêntures) pelo IPCA mais taxas prefixadas.

Movimentação das debêntures
Consolidado Controladora

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Saldo inicial 5.177.389 4.882.920 4.330.430 4.116.241
(+) Novas capta ões 750.000 750.000 750.000 750.000
(+) Juros e variação monetária incorridos 735.775 431.331 595.345 352.529
(-) Pagamento de principal (295.354) (691.260) (295.354) (691.260)
(-) Pagamento de juros (213.270) (181.741) (213.270) (181.741)
(-) Custo de capta ão (Novas capta ões) (10.461) (26.057) (10.461) (23.395)
(+) Amortização do custo de captação 15.076 14.502 10.983 10.362
(+) Ajuste hedge accounting - (2.306) - (2.306)
(+) Reversão de custos de debêntures 196 - - -
Saldo final 6.159.351 5.177.389 5.167.673 4.330.430

6. PROVISÃO PARA RISCOS TRABALHISTAS, TRIBUTÁRIOS E CÍVEIS
A Companhia e suas controladas são partes em ações judiciais e processos administrativos perante vários tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal das operações, envolvendo questões
tributárias, aspectos cíveis, trabalhistas e outros assuntos. A Administração, com base na opinião de seus assessores jurídicos externos e na análise das demandas judiciais pendentes, constituiu provisão para
riscos trabalhistas, tributários e cíveis em montantes considerados suficientes para cobrir as perdas estimadas com as ações em curso. Os processos judiciais e administrativos provisionados apresentados em
31 de dezembro de 2021 possuem depósitos judiciais no valor atualizado de R$46.515 (histórico de R$26.007 em 31 de dezembro de 2020). Os saldos referem-se às ações cíveis, trabalhistas e fiscais envolvendo,
respectivamente, discussões de servidão administrativa, terceirização, execuções fiscais e manifestações de inconformidade referentes às compensações de impostos e contribuições federais (IRPJ, CSLL, PIS, COFINS,
IRRF e CSRF) não homologadas pela RFB.
Mutação das provisões 31/12/2020 Adições Reversões (a) Atualizações (b) Baixa Servidões (c) 31/12/2021
Trabalhistas 5.699 736 (711) 71 (3.568) - 2.227
Tributários 11.475 39 - 2.975 (532) - 13.957
Cíveis 11.569 3.202 (3.433) 3.516 (3.218) 39 11.675
Outras 1.484 - - - - - 1.484
Controladora 30.227 3.977 (4.144) 6.562 (7.318) 39 29.343
Trabalhistas 5.700 736 (711) 71 (3.568) - 2.228
Tributários 14.079 60 (20) 2.989 (542) - 16.566
Cíveis 23.075 5.263 (4.575) 6.853 (4.903) 3.135 28.848
Outras 1.484 - - - - - 1.484
Consolidado 44.338 6.059 (5.306) 9.913 (9.013) 3.135 49.126

Mutação das provisões 31/12/2019 Aquisição (d) Adições Reversões (a) Baixa Servidões (c) 31/12/2020
Trabalhistas 4.057 - 2.405 (607) (156) - 5.699
Tributários 12.404 - 420 - (1.349) - 11.475
Cíveis 4.800 - 7.112 (129) (214) - 11.569
Outras 1.484 - - - - - 1.484
Controladora 22.745 - 9.937 (736) (1.719) - 30.227
Trabalhistas 4.058 - 2.446 (608) (196) - 5.700
Tributários 14.978 - 450 - (1.349) - 14.079
Cíveis 10.758 20 7.658 (133) (241) 5.013 23.075
Outras 1.484 - - - - - 1.484
Consolidado 31.278 20 10.554 (741) (1.786) 5.013 44.338

(a) As reversões ocorreram, basicamente, em razão do encerramento de diversos processos trabalhistas, tributários e cíveis, sem que houvesse a necessidade de realização do pagamento, portanto, convertendo os
valores em favor da Companhia e suas controladas. (b) A partir de 30 de junho de 2021, com base nos relatórios de seus assessores jurídicos, a Companhia passou a registrar as atualizações monetárias, quando
aplicável. (c) Refere-se às provisões para riscos cíveis referentes a faixa de servidão. (d) Aquisição da empresa SPT no exercício de 2020.
Passivos contingentes

31/12/2021 31/12/2020
Trabalhistas Tributários Cíveis Total Trabalhistas Tributários Cíveis Total

Taesa 6.868 894.432 26.222 927.522 3.802 749.435 54.448 807.685
ATE III - 19.707 - 19.707 - 5.226 5.949 11.175
BRAS - 9.645 - 9.645 - 4.760 - 4.760
MAR - 79 - 79 24 75 - 99
JAN 403 214 83 700 - - - -
SAN 679 - - 679 - - - -
SPT 14 - 2.597 2.611 11 - 1.997 2.008
SGT - 16 - 16 - - - -
SJT 50 - 739 789 45 - 150 195
Totais 8.014 - 29.641 961.748 3.882 759.496 62.544 825.922

As principais causas classificadas com expectativa de perda considerada possível estão relacionadas a riscos tributários por meio de execuções fiscais e manifestações de inconformidade, e a riscos cíveis por
meio de ações anulatórias e procedimentos de Arbitragem. São elas: Taesa-TSN - Supostas irregularidades nas compensações de tributos e contribuições federais, entre eles PIS, COFINS, IRPJ e CSLL, no montante
atualizado de R$58.618 em 31 de dezembro de 2021 e histórico de R$27.377 em 31 de dezembro de 2020. Taesa-NVT - Manifestações de inconformidade referentes às supostas irregularidades nas compensações
de tributos e contribuições federais, entre eles COFINS e IRPJ, totalizando o valor atualizado de R$6.888 em 31 de dezembro de 2021 e histórico de R$4.802 em 31 de dezembro de 2020. Taesa-ETEO - Processo
referente a dedutibilidade das despesas de amortização do ágio pago pela Lovina Participações S.A. (�Lovina�) pela aquisição da ETEO, relativo ao auto de infração lavrado de 2014, referente aos anos-calendários
2009 e 2010, no valor atualizado de R$107.151 em 31 de dezembro de 2021 e histórico de R$68.737 em 31 de dezembro de 2020. O processo aguarda o julgamento do Recurso Voluntário interposto contra a decisão
desfavorável proferida pela Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Ribeirão Preto. Taesa-NTE � Manifestações de inconformidade relativas às supostas irregularidades nas compensações de tributos e
contribuições federais, entre eles PIS, COFINS, IRPJ, IRRF e CSLL, totalizando o valor atualizado de R$13.367 em 31 de dezembro de 2021 e histórico de R$8.717 em 31 de dezembro de 2020, sendo o valor de R$5.448,
relativo aos processos originados anteriormente à aquisição das empresas do Grupo UNISA por parte da Taesa. Taesa-ATE - Supostas irregularidades nas compensações de tributos e contribuições federais, entre
eles IRPJ, totalizando o valor atualizado de R$7.332 em 31 de dezembro de 2021 e histórico de R$2.872 em 31 de dezembro de 2020, originados anteriormente à aquisição das empresas do Grupo UNISA por parte
da Taesa. Taesa-STE � Manifestações de inconformidade referentes a supostas irregularidades nas compensações de tributos e contribuições federais, entre eles PIS, COFINS, IRPJ, CSLL, CSRF e IRRF totalizando o
valor atualizado de R$9.033 em 31 de dezembro de 2021 e histórico de R$4.212 em 31 de dezembro de 2020, relativo aos processos originados anteriormente à aquisição das empresas do Grupo UNISA por parte da
Taesa. Taesa-ATEII - Manifestações de inconformidade relativas a supostas irregularidades nas compensações de tributos e contribuições federais, entre eles IRPJ, totalizando o valor atualizado de R$5.132 em 31 de
dezembro de 2021 e histórico de R$3.631 em 31 de dezembro de 2020, sendo R$2.465 relativos aos processos originados anteriormente à aquisição das empresas do Grupo UNISA por parte da Taesa. Taesa�ATEII/TSN
- Ação anulatória cível ajuizada com vistas a anular o auto de infração expedido pela ANEEL nº 27/2015, oriundo da fiscalização realizada a fim de verificar causas e consequências na LT Ribeiro Gonçalves - São João
do Piauí das falhas provocadas por queimadas na faixa de servidão. A fim de evitar dano irreparável, tendo em vista não obter êxito no processo administrativo punitivo nº 48500.005494/2013-37, sendo lhe imputada
multa no montante atualizado de R$2.784 em 31 de dezembro de 2021 e histórico de R$2.401 em 31 de dezembro de 2020. O processo aguarda a análise final do juiz por meio de sentença. ATE III � Processos tributários
originados anteriormente à aquisição das empresas do Grupo UNISA por parte da Taesa e execuções fiscais para exigência de ICMS, totalizando o valor atualizado de R$19.191 em 31 de dezembro de 2021 e histórico
de R$5.183 em 31 de dezembro de 2020. BRAS � Execução fiscal relativa à discussão quanto a exigência de ICMS no Estado do Mato Grosso, totalizando o valor atualizado de R$5.047 em 31 de dezembro de 2021 e
histórico de R$2.180 em 31 de dezembro de 2020. Outros assuntos relevantes: Ágio Atlântico/Alterosa - A Taesa recebeu carta da RFB que solicitou esclarecimentos e documentação acerca das exclusões registradas
no código 152 (ágio), declaradas no e-lalur e e-lacs de 2014/2015 e 2016. A Companhia apresentou, tempestivamente, as informações requeridas pelo Auditor Tributário. A Taesa foi intimada dos Termos de Início de
Procedimento Fiscal, referente ao IRPJ e CSLL não recolhidos no período de apuração de janeiro de 2014 a dezembro de 2015, e no ano de 2016, ante a dedução da base de cálculo dos valores referentes ao ágio oriundo
da operação de aquisição da TERNA por CEMIG e FIP. A Companhia recebeu os Termos de Encerramento relativo aos procedimentos fiscais em andamento, cujo resultado culminou na lavratura dos autos de infração
no valor histórico de R$143.085 (atualizado em 31 de dezembro de 2021 de R$153.006) pelo ano/calendário 2014/2015 e no valor histórico de R$89.125 (atualizado em 31 de dezembro de 2021 de R$93.820) para o
ano/calendário de 2016. A Companhia apresentou impugnação dos autos de infração as quais foram negadas pela Delegacia da Receita Federal. A Companhia apresentou Recurso Voluntário contra as decisões. Em
31 de dezembro de 2021 a Companhia aguardava julgamento. PIS/COFINS Anos calendários 2015 - Em 11 de novembro de 2019 a Companhia tomou ciência do Auto de Infração lavrado no valor histórico de R$173.163
(atualizado em 31 de dezembro de 2021 de R$185.614), decorrente do encerramento do procedimento fiscal 07.1.85.00-2019-00012, instaurado com objetivo de analisar a conformidade legal da apuração das
contribuições para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep) e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS), no período de 1º de janeiro
a 31 de dezembro de 2015. O motivo da autuação decorre de suposto erro na definição do regime tributário adotado pela Companhia onde, de acordo com o exposto no Termo de encerramento, todas as concessões da
Companhia deveriam ter sido tributadas pelo regime não-cumulativo para o PIS e à COFINS. Em 11 de dezembro de 2019 a Companhia apresentou a Impugnação do auto de infração. Diante da decisão de primeira
instância que manteve a autuação, foi apresentado Recurso Voluntário. Em 31 de dezembro de 2021 a Companhia aguardava julgamento. PIS/COFINS Anos calendários 2016 - Em 13 de novembro de 2019 a Companhia
tomou ciência do Auto de Infração lavrado no valor histórico de R$140.589 (atualizado em 31 de dezembro de 2021 de R$150.887), decorrente do encerramento do procedimento fiscal 07.1.85.00-2019-00078-7,
instaurado com objetivo de analisar a conformidade legal da apuração das contribuições para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep) e da Contribuição
para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS), no período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2016. O motivo da autuação decorre de suposto erro na definição do regime tributário adotado pela Companhia.
De acordo com o exposto no Termo de encerramento, todas as concessões da Companhia deveriam ter sido tributadas pelo regime não-cumulativo para o PIS e a COFINS. Em 11 de dezembro de 2019 a Companhia
apresentou a Impugnação do auto de infração. Diante da decisão de primeira instância que manteve a autuação, foi apresentado Recurso Voluntário. Em 31 de dezembro de 2021 a Companhia aguardava julgamento.
7. PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Composição acionária em 31 de dezembro de 2021 e 2020
Ações ordinárias Ações preferenciais Total Bloco de controle

Quantidade % Quantidade % Quantidade % Quantidade %
CEMIG (*) 218.370.005 36,97 5.646.184 1,28 224.016.189 21,68 215.546.913 58,36

ISA 153.775.790 26,03 - - 153.775.790 14,88 153.775.790 41,64

Free Float 218.568.274 37,00 437.136.468 98,72 655.704.742 63,44 - -

590.714.069 100,00 442.782.652 100,00 1.033.496.721 100,00 369.322.703 100,00

(*) Existem 2.823.092 ações ordinárias e 5.646.184 ações preferenciais que não pertencem ao bloco de controle.
Destinação do resultado do exercício 31/12/2021 31/12/2020
Lucro líquido do exercício 2.213.714 2.262.927
Reserva de incentivo fiscal (15.746) (25.083)
Lucro líquido do exercício ajustado 2.197.968 2.237.844
Dividendos mínimos obrigatórios - 50% (R$1,06336 por ação ordinária e preferencial em 2021 e R$1,08266 por ação ordinária e preferencial em 2020 - em R$) 1.098.984 1.118.922
Dividendos intercalares pagos (R$0,69914 por ação ordinária e preferencial em 2021 e R$0,78545 por ação ordinária e preferencial em 2020 - em R$) (722.558) (811.756)
Juros sobre o capital próprio pagos (R$0,25836 por ação ordinária e preferencial em 2021 e R$0,22513 por ação ordinária e preferencial em 2020 - em R$) (267.019) (232.674)

(989.577) (1.044.430)
IRRF efetivo sobre juros sobre o capital próprio 37.604 31.417
Dividendos intercalares e juros sobre o capital próprio pagos atribuídos aos dividendos mínimos obrigatórios (951.973) (1.013.013)
Dividendos mínimos obrigatórios (R$0,14225 por ação ordinária e preferencial em 2021 e R$0,10248 por ação ordinária e preferencial em 2020 - em R$) (147.011) (105.909)
Dividendos adicionais propostos (R$0,63211 por ação ordinária e preferencial em 2021 e R$0,44125 por ação ordinária e preferencial em 2020 - em R$) (653.282) (456.035)
Reserva especial (408.098) (631.470)
Resumo das destinações:
Reservas (423.844) (656.553)
Dividendos e juros sobre capital próprio (R$1,73186 por ação ordinária e preferencial em 2021 e R$1,55431 por ação ordinária e preferencial em 2020 - em R$) (1.789.870) (1.606.374)

(2.213.714) (2.262.927)

8. EVENTOS SUBSEQUENTES
11ª emissão de Debêntures - Em 15 de janeiro de 2022 a Companhia emitiu 800.000 debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, para distribuição pública, em duas séries, não
atualizadas monetariamente.

1ª Série 2ª Série
Volume 150.000 650.000

Prazo 3 anos 5 anos

Juros semestral (sem carência) semestral (sem carência)

Amortização anual (2º e 3º anos) anual (3º, 4º e 5º anos)

Remuneração CDI + 1,18% a.a. CDI + 1,36% a.a.

Adiantamento para futuro aumento de capital (�AFAC�) em controlada e aumento de capital controladas em conjunto:
Investida Data do pagamento Data da aprovação Órgão aprovador Montante

Ananaí - AFAC 05/01/2022 03/01/2022 AGE 5.000

Aimorés � aumento de capital 06/01/2022 02/12/2021 AGE 1.500

Paraguaçu � aumento de capital 06/01/2022 02/12/2021 AGE 10.000

Aimorés � aumento de capital 07/02/2022 02/12/2021 AGE 1.500

Paraguaçu � aumento de capital 07/02/2022 02/12/2021 AGE 6.000

Diretoria
Diretores Cargo

André Augusto Telles Moreira Diretor Presidente
André Augusto Telles Moreira Diretor Jurídico e Regulatório
Erik da Costa Breyer Diretor Financeiro e de Relações com Investidores
Marco Antônio Resende Faria Diretor Técnico
Fábio Antunes Fernandes Diretor de Negócios e Gestão de Participações
Luis Alessandro Alves Diretor de Implantação

Conselho de Administração
Titulares

Reynaldo Passanezi Filho (CEMIG)
José Reinaldo Magalhães (CEMIG)

Reinaldo Le Grazie (CEMIG)
Jaime Leôncio Singer (CEMIG)

José João Abdalla Filho (CEMIG)
César Augusto Ramírez Rojas (ISA)
Fernando Augusto Rojas Pinto (ISA)

Fernando Bunker Gentil (ISA)
Luis Augusto Barcelos Barbosa (membro independente)

André Fernandes Berenguer (membro independente)
Celso Maia de Barros (membro independente)
Hermes Jorge Chipp (membro independente)

Conselho Fiscal
Titulares Suplentes

Custódio Antonio de Mattos (CEMIG) Eduardo José de Souza (CEMIG)
Júlia Figueiredo Goytacaz Sant'Anna (CEMIG) Luiz Felipe da Silva Veloso (CEMIG)
Manuel Domingues de Jesus e Pinho (ISA) João Henrique de Souza Brum (ISA)
Murici dos Santos
(acionistas minoritários preferencialistas)

Renato Venícius da Silva
(acionistas minoritários preferencialistas)

Marcello Joaquim Pacheco
(acionistas minoritários ordinaristas)

Alberto Jorge Oliveira da Costa
(acionistas minoritários ordinaristas)

Contador
Wagner Rocha Dias

CRC RJ-112158/O-3 - CPF nº 778.993.777-49

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os membros do Conselho Fiscal da Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A. (�Companhia�) infra-assinados, reunidos excepcionalmente em videoconferência, no desempenho de suas funções legais e
estatutárias, considerando a declaração da Diretoria da Companhia datada de 17 de fevereiro de 2022, examinaram o relatório da administração e os demais documentos que compõem as demonstrações financeiras
individuais e consolidadas da Companhia referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2021, acompanhados do parecer dos auditores independentes emitido nesta data, bem como a proposta da
administração para destinação do resultado do exercício social de 2021 e o orçamento de capital. Após verificarem que os documentos acima mencionados refletem a situação patrimonial, financeira e de gestão da
Companhia e, considerando, também, os esclarecimentos prestados pelos representantes da administração e de seus auditores independentes - Ernst & Young Auditores Independentes, opinam favoravelmente à
aprovação dos referidos documentos a serem encaminhados para Assembleia Geral Ordinária, nos termos da Lei nº 6.404/76 e legislação subsequente.

Rio de Janeiro, 17 de fevereiro de 2022.
Manuel Domingues de Jesus e Pinho

Membro titular
Custódio Antônio de Mattos

Membro titular
Julia Figueiredo Goytacaz Sant�Anna

Membro titular
Murici dos Santos

Membro titular

Marcello Joaquim Pacheco
Membro titular

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras completas estão disponíveis
eletronicamente nos endereços que estão informados nesta publicação resumida. O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras foi emitido em 17 de fevereiro de 2022, sem
modificações.
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